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Salários nominais, política salarial e 

ativismo sindical 

Julho, 1";'8-i• 

i. Int roduç:ão

A política sal arial tem sido u m  d os p1-inc ip ais 

instrumentos de cont 1·ole mac1·oeconômico no B1·asi 1. Pa1·a muitos 

estudiosos tanto as taxas de variaç:ão dos salários nominais quanta 

as taxa s de inflaç:ão são fundamentalmente determinadas �ela,; 

regi-as de 1·eajustes de salários estipuladas pelas diferentes 

politicas salariais. Implícito neste raciocínio está a suposiç:ão 

de que as taxas de ,-eajustes dos salárics nominais têm um 

comportamento muito próximo das taxas de 1·eajustes estipuladas 

pela política salarial, independentemente das condiç:aes econBmicas 

� . Departamento de Economia da PUC/RJ. Edward Amadeo e Marcello 
Este:vio Filho participaram ativamente das discuss5es que: 

originaram as id�ias contidas neste trabalho. Muitos ae seus 
comentários e sugest5es foram incorporados e o estudo sei-ia 

certamente diferente sem sua colaboraç:io. O autor agradecE as 
contribuiç:Ses e a dedica�ão de Antônio de P. Bittencourt Neto que 
fez uma gi-anrie parte do trabalho computacional. Os erros e 

omissSes são entretanto de minha inteira responsabilidade. 
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sindical E os efeitos de aumentos das taxas de desemprego sobre as

taxas de: va1·1ac:ão dos salários nominais tem sido considerc1dos de

segunda o1·dem.

F"ore:m, a partir de t975/1976, com o início do processo de 

redemocr�t 1zadi'.o do pais, os sindicatos de t1·abalhado1-E's passa1·am

d e t e 1· m 1 n a e: a o d o s s a 1 á ,- i o s n o m i n a i s . E s t a m u d a n e: a d e c a 1- á t e 1·

polit1co-ins tituc1onal exacerbou o conflito distributivo entre 

e a P i t a 1 , ti· a b a l h o e g o v e 1· n o e , se m d ú v i d a , t em s i d o um d os f a t o 1· e s 

que tornaram o combate à inflac:io no Brasil extremamente difícil. 

O p1·esente estudo tem po1· obJetivo estudar a expe1·i€nc1a 

b 1· a s i 1 E i 1· a c o m a p o 1 í t i c a s a 1 ar 1 a 1 a p a 1· t i r d e u m ar c a b ou<. o 

teórico que inclua as mudanças político institucionais ocorridas a 

part i1· de 1975/1976, assim como os efeitos destas mudancas no 

sentido de aumentar os níveis de conflito distributivo no país. 

Conforme veremos ao longo do trabalho, estes dois aspectos 

estio intimamente associados entre si. Uma das principais teses da 

p1·esente pesquisa Ê que as condic:ões par.i. ?.. relativa ef·etividade 

de uma política salarial centralmente gerEnc1ada (ou, no caso mais 

ge1·al, de uma política de rendas) mudam com o contexto político

institucional. Em um regime democrática, a capacidade de gerenciar 

o processo de formac:ão dos salários nominais será determinada pelo

grau de centralizac:ão oa estrutura d� organizac:io sindicai e das 

negoc1ac:Ses coletivas, pela representatividade destas organ1�a,aes 

e seu pooer de conti-olai- seus memb1·os e pela capacidade do Estado 
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processo de negoc1acéíes coletivas.� 

Por outro lado, no caso de um regime político autoritário, 

no qual as organi2acéíes (de trabalhadores e/ou de empres�rios) sáo 

:i. n c a P a 2 e s d e f a :z e 1· a u v i 1· s u. a s d em a n d as d e v i d o à 1· e p r e s s ão 

política, o controle do processo de formacio dos salários depende 

do nive} de repress�o vigente. 

P o l í t i c a s d e 1· e n d as se 1· á 1· e 1 a t i v a , um a v e :z q u e a s c o n d i e õ e s cm 

me1·cado te1·ão algum efeito, maim· ou menor, sob1·e o p1·ocesso □e 

fo1·mac:ão dos salários nominais e dos prec:os. No primeira caso, 

t a 1 s e f e 1 t os s e f a :z em s e n t 11· p 1· i n c i p a 1 m e n t e a t r avé s d a a t u a e: a o 

s i n d i c a 1 , e n q u a n t o n o s e g u n d o , a s n e g o c i a e õ e s d i 1· e t as e n ti· e 

t1·abalhado1·es e empresários, a nível individual, passam a ter um 

papel de grande relevância. Dentro deste contexto, a funcão da 

p o l ít i c a  macroeco nômica será exatamente c1·iar as condicéíes 

necessárias a nível ag1·egado para que os objetivos gerais sejam 

atingidos. 

O estudo será divido em tris partes: 

na primeira, apresentaremos a metodo1og1a do trabalho; 

na segunda pa1·te, ut1liza1·emos esta metodologJ.a para 

analisar a política salarial brasileira no período i975/1987. Com 

ª Os casos de polit1cas de rendas mais importantes ocorreram nos 
países europeus ap6s a segunda guerra mundial. Ver, entre outros, 

lln..l..o.n..i.s�.o.n..o.m.i..c S t.ab i 1 i z a t :j o n_'-a n d-1.o..ç.QJTI�..J::..o.l...l....i::� • e: u r o P e ao. 
E�12-�..i:.i.e.n.c.e:, editores Robert ...J. Fla1,agan, David W. Soskice e Llo�d 
Ulman, Brooklings Institution, i983. 
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f�rEmos um� an�llSE dam rE9f�� de POIÍtlC� 

salarial implementadas em diferentes sub-períodos. A partir destas 

regras, será construído um índicE de política salarial. Um aspecto 

importante a se,· destace1do é a dependfncic\ da própria políticc\

salarial em relação �s demandas dos trabalhadores. Mostraremos que

à medida em que o país se democratizava, as regras de reaju5tes d� 

1 n c o r P o ,- a ,. me· e a n i s m os e: a a a v E z ma i s a u t o m á t i e os e e u 1· t o � a E� 

indexação à inflaçao passaaa; 

na terceira parte da pesquisa, utilize1remos dados oriunoos 

da amostra de empresas da FIESF' pa1·a estima,· equações para as 

taxas de variações de salá1·ios nominais e f'unções conflito que: 

se,·ão definidas na p1·ime.-i1·a pa1·te do estudo. Hosti·a,·e.-mos que ao 

longo do pe1·íoao 1977/i980 oco,·reu um pe1·sistente aumento dos 

níveis de conflito processo este que se 1·everte ao longo do 

período recessivo entre 1981 e 1985 e volta a crescer ap6s 1986. 
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Esta pesquisa parte do pre:ss upo st:o de que a taxa de 

1· e: a j u s t e: t1 os s a 1 á 1· 1 os 11 a m 1 na i. s n o B r as i 1 d e p e: n d e: d e d o 1 s f' a t a 1· e: s 

e: u j a 1 m P o , .. t á n e 1 a 1- E' 1 a t i v a d e p !:'. n d e d o e o n t '=' >< t o p o i i t 1 e o -

institucional. O pr1me1ro fator � a política salarial implementada 

pela gove:1-no. O segunda é a poder de barganha dos sindicatos dos 

trabalhadores em relaçio à capacidade: das empresárias de resistir 

is demandas por maiores taxas de reajustes de: salários. Em termos 

formais, podemos re:prese:ntar estes dois componentes na forma: 

W = WiE + g i. 

onde 

w = taxa de variaç�o das salários nominais; 

W* = taxa de variação das sa.lái-ias no minais canfai-me 

determinada pela política salarial; 

g = podei· de barganha r elativa de ti·abalhadares e 

e m p r e s ;;, 1· i a s 

A vai·iáve:1 w* é: a própria palit1ca salarial, enquanto a. 

diferenca entre w e w* representa as desvias da taxa de va.ria,ia 

efetiva das salários nominais em rela,io àquela estipulada par 

"' Este, se:,ão esta baseada na estuda "F'alit1ca Salarial e 
Negac1acBes: perspectivas para a futuro'', E. Amadea e: J. M. 
Camargo, Texto para Discussão n. 217, Departamento de Economia 
F'UC/RJ. 
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CSt.,,. Poi:i.tJ.ca. Lm con.1unto, !-.Íéó'l' dar;,\n o g1·au dc:c E'·f€tJv1,:;?oe: d,�

Política de reajuste de salários.

2.i. A Política salarial 

1-. r- n 1 i t 1 e a :-, e> l ,H i a l b ,- e-.�; i i e:: i 1· a pode !: fT 1 n t e r p , .. e t ; o ; e o mo

Ll m � n s � ,- u me n t o d e p o i i t i e a rJ E' 1· e n d ci. s i m p 1 e: me n t: a d o d e: + o r ma

centralizada e autoritiria pelo governo militar que: se iniciou em 

1964. !:lua f'u ncãa se ri a coordenar o processo de re:aJuste: de 

salários centraliza damente:, sem a inte1·ferencia de negocic1.d5es 

col1::tivas enti·e ti·abalhadm·e:s e emp1·esá1·ios. Neste sentida, este-: 

i n s t ,- u me n t o t i n h a p o r o b j e t i v o s u b s t i t u i 1· c1. e e n t r a 1 i 2 a dí o d c1 

organiza�io sindical e: das negociai;:ões coletivas, mantendo intacta 

estas E'struturas herdadas do período 1943/1964. 

Esta política teve quatro componentes básicos entre 1964 e 

1988: a pe1·iodicidade entre os reajustes de salá1·ios, a reposii;:ão 

do salá1·i o 1·ea1 do passado (média ou pico), uma previsão de 

inf'la�io futura e um componente de ganho de produtividade 

Em ge1·c1I, nos !:�stuaos sob1·e polit1cêl. salarj2,l, E'sta 

apa1·ecE· como uma va1·iáve'i exógena. Devemos enb·etanto conside1·ar 

que a disposii;:io dos gestores da política econ8mica e do Congresso 

d e d e t e r m i n a 1· ,- e g ,- as s a 1 ar i a i s ma i s ou m e n os b e n é f' i e as P ar a o s 

trabalhadores, depende do pooe:r de pressão destes tilt1mos �trav�s 

de suas Entidades de classe (sindicatos, centrais sindicais, etc.) 

E dos partidos políticos em geral. Por sua vez, este poder de 
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PrEssh□ depenar da grau d� mob1l12aç� o s1nd1c�l. VcrEmos na &Etf□ 

s e: 9 1.11 n t e q u e a i n t: r o d L11:;: à e, d e s t e- f a t o 1· e n r 1 que e e o e s t u d o o a 

evo1uc:ão das r egras s alariais no pais e explica muitas dc1.s 

mudanc;:as ocorridas ao longo do período. 

Em cc1.da sub-pe1·íod o  a se r analisado, cada. um destes 

e o m P o n e n t e s ,: um P 1· i u um p a p e 1 E-: s p e e:: í f i e o . F' o d e mo s , 

representar a Política salarial como: 

portanto, 

onde, 

; f) 

t = período entre reajustes; 

P� = inflac:io no período ti

p•�•- = 1nflac;:io esperada no período t+m; 

2. 

b� = taxa de variac:io da produt1v1dade no período t; 

f -· p o d e r d E mo b i 1 i z a e: a o d os s i n d i c atos d E' 

t rab a 1 hado1· es 

A expressão acima diz que: a taxa de: 1·eaj ust e: de sal árias 

estipulada pe-1a política salarial depende da taxa de: inflac:io de 

�.1gum pe1·1oda ante1·1or, da taxa de inf'1ac;:ão esperaoa pa1·a o 

p e 1· i o d a s e g u 1 n t E' , d a v ar i adi'. a d a p 1· o d u t i v i d a d e n a e e o n o m i a e: d a 

poder de: mobilizac:io das sindicatos. 
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O segundo componente do processo de formação de salir1as � 

o Po d e r de barga nha dos t1·ab al ha.d are:s em 1·elacãa ao dos

re p1·e senta do n a  e q u a c ã a  l. pela le:tra g, O 

c:ompo,·tamEnto ae:sta var1àve:-l está intimamente ;;.ssoc1ado ;, dois 

P r O e E'� sr:,� . i.t ,2 1..1. ni l a d o , ;::, p o d e r d e mo b :i. 'l 1 :z a e: â o d os s ir; d 1 e ,ü o�. ( +:1 

E· , d E o u t 1· o , a e: a p a c 1 d a d e que t é,-m as e m p 1· E s as a E E v 1 t c<l" q u t: 

aumentos de salários nomJ.nais se transformem em aumentos de: custo 

real da mão de obra, que denotaremos por C. Ana'Jisemos cada um 

dr;:stes fatores. 

O P o d e r d E mo b 1 1 i 2: a i;: ão d os s 1 n d i c a t os d E t r a b a 1 h a d o 1· E s 

depende de uma sé1·1e de variáveis, algumas econômicas E outras 

político-institucionais. Das variáveis de ca1·áte:1· econômica, duas 

são de fundamental 1mpa1·tâ.ncia: a custa de perder o emprego por 

pa1·te dos trabalhadores emp1·egados e o grau de insatisfação dos 

trabalhadores com seus salários reais no momento da negociacãa. 

O custo de pe1·da de emprego <S. Ba11Jles & Bo':le1· R., 1988) 

depende da p1·obabi 1 idade de que o trabalhado,· seja diSPEnsado, 

mult1p'i1cada pela rJ1fe1·e:ni;:a ent1·e: o sal'á1·io que ele recEbe no 

emprego atual e a renda alternativa em caso de dispensa. Se existe 

um nümero relativamente grande de trabalhadores disponíveis n o  

m e 1·c ado d e  traba lho, que p od em substituir os trabalhadon=:s 

EmprE'gados, a ameaça de dispensa destes ültimos se torna ma1':'. 

fortE. Esta maior ameaça de dispensa aumenta o custo de perda do 

emprego e ,  consequentemente:, n�duz o poder de mobilizac;:ão dos 
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,.1r,ci1r.e1to:. dE t1-;:,b.,.Jhaao1·f'�. �-·or·t.'.\nto, f:,O::: ;:,�. conc11r;:oe:� ac, mcrc;;·,ac, 

de trabalho são tais que, a probabilidade de dispensa aumenta Co 

n ú m e 1• o d e t r a h a l h a d o 1· e s d i s p o n i v e i s p a r a s u b $ t 1 t u 1 r o s 

ti·ab alhadore:s dispensados é rel ativamente g1·ande), 1·eduz-se o 

poder de mobilizar;:io dos sindicatos de trabalhadores. 

Em P t r 1 e a me n t: e . o c u s t o d e p e 1· d e 1· o e m p 1· ego p o d e ser 

1· <:: r:> r ..: " i" n t ,.,,_ao P o 1· d 1 -f' <:::T "' n t e s v cõ. r i �- v E:· 1 s , e1 e p <:: na e n d o a o g r a u d P 

homogeneidade do me 1·cado de trabalho, da ex1sté:nc1a ou nao de 

em P i 1· 1 e ame n t e 1· e 1 e v a n t e , p a 1· a me l h o r r e ·f 1 e t i r a s e o n d i d:í e s d o 

mercado de trabalho e o que será tratado com mais cuidade na ser;:ão 

se gllinte), ela tem um ef•e ito i.mpo 1·tante sob1·e o poder 11e 

mobilizar;:io dos sindicatos. Se a economia se encontra prcixima ao 

pleno emp1·ego, mais d1ficil para a empresa encontrar substitutos 

para os trabalhadores que dispensa e maior o poder de mobilizar;:io 

dos sindicatos. Em outras palavras, quanto maior o custo de perder 

o emp 1·ego, meno1· o pode,· de mobili zar;:ão dos sindic atos de

t1·abalhadores. Neste trabalho, representa.i-emos esta variável (ou 

conjunto de vari�veis) pela letra u. Portanto, teremas: 

sendo, 

f = f(u, .,.) 

êf/ �LI ( 0 

A segunda variável de cariter econom1co que afeta o poder 

de mobilizar;:ão dos s1nd1c atas é o grau de insatisfadfo dos 
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trahnlh�aores com os sa1Pr1os re:a1s que e�tao rcccD�nao �� mome:nto 

d a n e g o e 1 a e: ão e o 1 e t i v a . i:· ar a e a p t a r e s t e a s P e e t o , d e v e mo s s u P o 1· 

q u e , a o 1 o n g o d o p ,- o e e s s o d e n e g o e: 1 a e: õ e s , o s ti· a b a 1 h a d o 1· e s ,

c\t l" avé s d e seus s 1 n d i e a t o s , t é m um o b j e t i v o d e s a 'I á r i o 1· e a 1 q LI e

d e s E J a m a t i n g i 1· e o m a n e g o e i a e;: ão . 1; e e s t e s a 1 á ,- i o 1· e a 1 é m u 1 t o

elev a d o  e m  1·e1ac;:ão i,qoE:ie E:f'etivament:e pago, o 9 1·au de 

1 n s a t ]. s f '"' c a C) a os t ,- a b a i h a o o,- e s E g r a n d e , o q u E \" E s Ll 1 t a e:- m ma 1 o r

P o d E 1· a E mo b i 1 i 2 ã. o p o r p a,. t e d os s 1 n d i e a t as . P 01· ou t r o i C\ d o , s e 

€5ta n1fe1·enca é pequ ena, o poder de mobili2ac;:ão também serB. 

m E n o r . SE:· 1· e p r e se n t c.l" mos p o 1· R o s a 1 á 1· i o ,· e a l d e s e .:i a d o e lJ o 

salário real efetivamente recebido, teremos: 

sendo 

f = H LI , ( R-W) , . J 

afia rn-w> > 0

O salá,·io 1·eal desejado não é uma va1•iável inteir amente 

conjuntural no processo de f□1·ma4;:ao dos salários. Ele depende da 

percepc;:ão dos trabalhadores quanto à c:apacidade das empresas de 

pelos t1·abalhado1·es em um passado ,·e:cente, etc. Se supusermos que 

R é  const a n t e  n o  cu1·to p r azo , u m a um e n t o d o s a 1 â r 1 o 1· e a 'I 

e f e t i v ci. m e n l e 1· e e e b i d o ,- e d u z. o g 1· a u d e i n s a t: i s f ;; e ã o e , 

consequente m e nte , o g1·au de c>.tivi s m o  s1n d1cal. i::.m termo� 

.::,"igéb,·icas, podemos escrever: 
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o que significa que existe uma relar;:io inversa entre sal�rio real

e o grau de ativismo sindical, no curto prazo. 

Além das variáve-is i,�c.onômicas analisadas acimêl., •1a1·1àveis 

POIÍl.1co-1nstit:uc1onc?-J.s s.,,c, cJe +un.:ia mentai 1rnpor·t;:-.nc1a 1,;:. 

d et:ei·mina.cão do poder dP. mobi112ar;:ão do s sinaicat:os de 

t\·abe1.lhad01·es. Em p1·imeiro lugar, o nível de libe1·dades poiíticas 

E o g1·au de repressão aos sindicatos são aspectos que devem ser 

1 eva d os em e □ n s i d e r ar;: ão . Em um 1· E.' g 1 me a u t o r i t á r i o , n o q u a 1 e1. s 

lideranr;:as sindicais são perseguidas e aprisionadas e a rE.'pressão 

aos movimE.'ntos dos trabalhadores i uma caracte-rística, a podE.'r de 

mo b i 1 1 z a r;: ão t e n d e a se 1· b as t a n t e 1· E.' d u z i d o o li n u 1 o . P 01· t a n t o , 

p e1·iodos de dita du1·a s ã o ,  em geral, p e 1·  í o d os d E.' p e q u E.' n a 

mobi lizadio sindical, enquanto períodos de democ1·atizac:ão são 

caracterizados pelo aumento da atividade dos sindicatos. 

F'o1· outro lado, em um.?. sociedade democrática, a atuação 

dos sindicatos dos trabalhadores está intimamente 1·elacionada às 

1 n s t: 1 t u 1 e: o e s que r e g em a s r e L'.'i e: õ e s e n t 1· e e a P 1 t a 1 , t 1· êW ;;d h o •::. 

governo, tais como, a estrutura da organizaci□ sindical, as regras 

que regulam o processo de negociac:ões coletivas e c:omo este é 

estruturado, o papel desempenhado pelo poder judiciiri□, etc. 

A e: o m b i n a ç: ã o d e s t e e o n j Ll n t o d e v a 1· j_ á v e- 1 s p o d e se 1· 

rep1·espntado po1· um ve t o r  de c a1·actc:-:1·í�,t1c:as po1it1co

institucionais, que afetam a podE.'r de mobiliza,ão dos sindicatos. 

Se representarmos este vetor pela letra q, teremos: 
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f = -f[ LI 1 ( R-li.l) 1 q] 

M LI d a n ç: a s p o 1 i t i e a -i n s t i t u e i a n a 1 s s ã a 1· e P 1· e s e rr t a d a s P a r· 

mudanc:as no pa1·âmetra q, ou seJa, para a.s mesmas candi(;:Ões do 

m e 1· e a d o d f.•: t 1· a h a 1 h o F. a m e s m o g r ;;l. u d e 1 n s a t 1 '= f a e: ão a o s

t r a lJ ci. 1 h a o o r r: �, , e, p o o ET d e mo b i i i z ,'.\ e: i_,_ o s j n d i e r. 1 ci. um e n t <!-. o L' d 1 m J. n l.r:1 . 

d e P e n d e n d o d a m u d a n , a a e a r r 1 d a . C a n f o r m e t ee: n t ;;.i· em a:, r;; o� t r ar a iJ 

longo do trabalho, em uma sociedade democráti.ca .:� cc1_p;;_c1dc:,de d1:: 

gerenciar o processa de farmaç:io dos salários por partE ao governa 

e: a P 1· à P r i a 1· e g r a d e r e a J u s t e d e s a 1 á r i os , d e p e n d em , em g r a n d e 

medida, deste conjunto de variáveis po]ítico-institucianais. 

O s e g u n d o e o m p o n e n t e 1 m p a 1· t a n t e d a f u n , ã o p o d e r d E 

barganha, é a capacidade das empresas de evitar que reajustes de 

salá.i-10s nominais se transformem em aumentos do custo real d o  

trabalho. Se um aumento de salário nominal não afeta a custa ,·eal 

da mão de: ob1·a pa1·a a emp1·esa, esta terá pouco incentivo pa1·a 

resistir as demandas de seus trabalhadores e enfrentar conflitos 

com seu"= s1nd1catr.:,s. F' o r ou t: r a l a a o , s E.' 1 s t o ,, ;;,_ a ar: o r 1· ,:;:· . .:, 

perspectiva de aumento do custa real da m�o de obra gerará maior 

resistência por parte das empresas nas negociacões salariais. 

Vários são os ·f'ato1-es que- cde-tam n pode,- de 1·e-passE: dos 

aumentos dE· custas aos pr-eç:o s finai'.: pai· p;;.rte· daf. empres�.s. 

F'o1·ém, do ponto di;: vista desta pesquisa, "' p1-inc1pa] v.:riáve1 que 

afeta o poder de: 1·e:passe são va1·iáveis c:onJLtntLffais iiga�as as 

condic5es vigentes no mercado de produto. 
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Lia�. va1-1a•,1t•1� �on:.1untur;1.1s, ,. m,\1�; 1.mport,�nte: .: ú grau r;c 

ociosidade das Empresas. Quanto ma1or a oferta possivEl do produtu 

em rElacio � dEmanda vigEntE, mEnor o poder dE rEpassE aos pr€cos 

dos rEajustEs dE sal�rios. Em outras palavras, quanto maior o grau 

de capacidade ociosa, mEnor o poder dE repassE. 

Se representarmos o poder dE repassE pela letra h teremos: 

C = C[h(2:lJ 

onde 

C == capac1dadE dE Evitai- que aumento!:, de saiár10 nom1nai 

SE transformEm em aumEntos do custo real da mão de obra; 

z = grau de utilizacio da capac1dadE produtiva. 

Supondo que o grau de utilizacio da capacidadE produtiva 

variE 1nvErsamEnte com a va1-iávEl que 1·Eflete as condic;:ÕEs do 

mercado de trabalho, u, terEmos: 

z = z(u)

e =  C[h(u)J = c<u> 

Uma piora nas condic;:Ões do merc.,do de t:rabalho reduz o 

p o d E 1· a E r E p as s E a o 5 p r E e os d os r E a j u s t E s d E s a 1 á ri os . 

Substituindo na funcão g, teremos: 

g r. g [ c ( u; ; f ( u, F:-W , q ; J
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Processo de formac;io dos salários nominais na economia: 

3. 

Segundo Êquaç�a 3. a política salarial se1·a totalmente 

<::te::t1va na 1:;ent1do de dctEl"ITlin<l.l" :isoiadamenre: c1. t.;.xa ds v,-.r1i'\ç:�o 

aos salà1·1.os nominais, somi::nte si:: g = I!)_ Valores pos1t1vos ou 

negativos ile g farão com que a tax.;. de va 1·iação dos �:alá1·ios 

nominais se desviem daquela �stipulada pe le. politica sala1·1al. 

F'o rt anto , a análise da efetivi dade de. política sala1·ial no 

p1·ocesso de dete1·minac;ão dos salá1·ios nominais exige um estudo 

cuidadoso da func;io g ou, em termos estatísticos, dos desvios de w 

em 1·e:1 ac;ão a W*. 

Das observac;Ões acima, podemos concluir que o pode-i- de 

barganha (g) aumErnta quando as condiç:Ões do mercado de trabalho 

melhoram e o salái•io 1·eal W cai (com R constante). Suponha que a 

economia esteja em uma posiç:ão na qual o poder de barganha i zero, 

ou seja, =:1. taxa de va1·iação dos salários nominais É: dada pela 

po'Jitica sa l ar1.::,.J 

efetivamente recebido pelos trabalhadores, o grau de insatisfação 

aumenta, o que aumenta o poder de mobilizac:ão dos sindicatos. Se 

nada m ais muda na �conomia, o poder de barganha passa a ser 

positivo e a taxa de variaçio dos sal�rios nominais passaria a ser 

ma 1 cn· que a e s t i P u l a d a p e i a P o 1 j_ t i e a s a 'J ar i a 1 . Se t o o o o 1· e s t o 

permanecer constante, a redução do poder de barganha ex1g1ria uma 
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desemprego, aumento do grau de ociosidade das empresas, Etc.l. Em 

termos algéb1·icos, um cu1mento de u. Portanto, existem combinai;:ões 

de W e u, que fazem com que o poder de barganha fique constante. A 

fi9Lll"c\ abaixo representa as combina,5es de W e u  que fazem com 

que g = Qi_ 

w 

g = 0 

--1-----------------------------------u

Note que para uma determinada situação do mercado de 

tra balho, se o salário real d1minue, o poder de mobilização 

sindical aumenta e a política salarial se torna menos efetiva. Os 

salá1·ios nominais tenderiam a crescei· mais que <J estipulado peia 

regra d� reajuste de salirios. A economia cam1nhar1a para a região 

A da figLu-a, na qual g ) 0. O oposto oco1·re1•ia se o salàrio real 

aumentasse. 

A curva g � 0 se desloca em funi;:ão de mudancas político

institucionais que afetam o poder de mobilizacão dos sindicatos ou 

a capacidade das emp1·e:sas de evitar que aumentos di:- s.dár1os 

nominais se transformem em aumentos de custo real da mio de obra. 
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Snr,nni.,�. Por f'XEmPia, umil muoan,a nu c1:nc",rl.o r,ai1t1c<".i, 

governo Passe a reprimir o movimento sindical Isto significa que, 

Parc1. a. mesma ta xa de desemp1·ego, r.i g1·au de 1nsatisfadfo dos 

trabalhadores aeveri S e1· mais elevaao p ara i:;e obte1· alguma 

mobilizac�o. üu seJa, dado o salário real desejado, o sa1ir10 real 

efetivo aevFra ser mena1· após a mudanç� para manter o mesmo niveJ 

,1 f.
º 

mo t, 1 1 1 -;,- :·,,; ;=_ o _ i:.. m t ET mo ç-, 9 r à f 1 e e; s . ,,,_ O'.'. u r v ;:·,_ g .. (/) r; e: r.1 c-s I r.1 c ,, I" ,, 

para a esqueraa e para baixa. A regiia na qual o poder de aarganha 

e positlVO d�m1nuJ .. 0 lnVf.TSO se dá quanaa ocorl"E· um Pl"OCES:,O de 

1·edemo c1·ati2:ac:ão. i-:·a,·a .1. mesm.1. t.1.x a de des empr1:go, o gr.1.u de 

insati sf'acão dos trabalhadores necessário pa1·a gerai· poder de 

barganha pos1t1vo sei·á menor, ou seJa, c.1 salário rea1 se1·á ma101·. 

A curva g = 0 se desloca para a direita e para cima. 

D a me s ma f o r m a , s u p o n h a q u e o e o 1· 1· a um e o n g e l a m 1: n t o d e 

P 1· e e os . As em p r e s ê'1 s t e r ão ma i s d i f' i e u 1 d a d e d e 1· e p a s s ar a os p 1· e e o s 

os aumentos de salirios nominais, o que as tornaria mais duras no 

p1·ocesso de negociacão. A capacidade de ba,·ganha diminui, pa1·a o 

mesmo grau de insatisfacão e a mesma taxa de desemprego. Novamente 

a curva g = 0 se des'Joca para baixo e para .,1_ esque:rda. Com um 

OE':scong<::-i�_mento d!ê.' prE·c:os ocorre 1J oposto lesti-itamentE, nf:str-:: 

c:aso ocorre umc.1. rotai;:ão, para baixo, da curva g = 0 em torno d,j 

ponto no qual e:sta c:orta o eixo vertical). 

Os exemplos acima sugerem a imr.iortanc:i a dos aspectas 

politico-1nstitucionc>.1s no p1·ocesso ae to1·m,H:�.o dos r.;alá1·ios 

nominais fI na efe:tiv1dc:1.de: da po]i.tica sala1·1ai . l�as p1-6x1mc1s 

se:c:cíes , qua ndo -
t
ar emos um a analise das polit1cas sal.,H1a1s 
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s-= i'.11-' 1 d ;; s em e;;, d a per J n d n e !é, p e. e i f 1 r.: n e n t r· E 1 9 7 �; "' ; Y u t: , f: s l i:: é 

aspectos ocuparia um lugar importante na an�lise. 
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;\ P o i i t. 1 e ,, !'-. ,. 1 ;;, ·, 1 n 1 n o r- e 1· J. o d o 1 ·/ 6 4 / l 'i B? 

E n t r e 1 9 6 4 e: :l 9 8 7 , d i f e: r e: n t e s r E' g \"e\ s d e: 1· e a j u s t e s d e 

sal�r1os foram ut1l12adas pelo governo para gerenciar o processo

de farmacio dos sa1irios nominais. Estas mudan,as se concentraram

na Per1odic1dade entre os reajustes, na adocio de um componente de 

ganhos oe Proaut1vJoade E na cons1derac�o ou nio da expectativa de 

inflaçio futura como parte do ind1ce ae reaJuste: de salários. Por 

outro lado, paulatinamente: , de:vicio à atua,ão dos sindicatos e 

apesar das resistências impostas pelo Governo e: pelos empre:sarios, 

o axcabouc;:o institucional que rege as 1·elacões entl·e capital e:

ti-aba.lho mudou de: fo1·ma acentuada. Esta mudani;:a teve efe:1tos 

1.mpo1-tantes tanto sobre as 1·eg1·as de 1·eajustes salariais quanto

sobre a t'unc;:ão podei· de ba1·ga nha, infl uindo decididamente no 

processo de formacio dos salirios nominais. 

O P e r í o d o i 9 6 4 / 1 9 7 4 f o i a que 1 e n o q u a 1 a s 1· e g 1· a s d e 

reajustes foram mais estiveis. A pequena capacidade de mobilizacio 

sindical ge:raaa pela repressão aos sindicatos após o golpe militar 

9€Tou uma sit uação na qual as negociações coie:t1vas 

tive:1·am n enhuma importânc1a. Os desvios em 1·e:lai;:ão à poiít1ec� 

salarial, quando oco1·1·e:ram, f01·am determin�.dos po1· ne:gociadíe:s a 

n í v e 1 i n d i v i d u a 1 d e e o n· e n t F. s d o 1· à I' i d o e 1· e s c 1 me n t o d a � c o n o m i a E· 

n�o pela maior ou menor capacidadF. de mobilização das sindicatos a 

r,ive"I co1e:t1.vo. 
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h p m iti e i r a l.. e i d e 2 y 6 5 , v st i p u lava r €• a .1 u st es c om

periodicidade anual e tinha três componentes distintos-.

o primeiro, tinha por objetivo repor o salário médio real

que havia vigorado nos 24 meses anteriores ao reajuste;

o segundo, antecipava a inflação estimada pelo governo

para os doze meses seguintes,

o terceiro, estipulava um índice de produtividade que

deveria ser repassado as variações dos salários nominais.

A lógica desta fórmula é extremamente simples e

consistente do ponto de vista técnico, se o objetivo era gerenciar

de forma centralizada o processo de formação dos salários, reduzir

a taxa de inflação e manter constante a participação dos salários

na renda gerada, conforme anunciado pelo Plano de Açao Económica

do Governo (PAEG>‘*/.  Uma análise cuidadosa desta regra nos

permitirá entender sua lógica interna.

Estudemos cada um de seus componentes. 0 primeiro, trata

da reposição de uma média de salário real que tenha vigorado ao

longo de um período determinado no passado. Neste caso, o período

escolhido foi de 24 meses. Esta escolha nunca foi devidamente

explicitada pelo governo.

* Estes objetivos foram enunciados exp1icitamente no PAEG, que se
propunha a adotar uma “política salarial que assegurasse a
participação dos trabalhadores nos benefícios do desenvolvimento
económico, mas que permitisse a sincronização do combate a
inflação, do lado da procura e dos custos, e que protegesse a
capacidade de poupança do país”. Ver Programa de Ação Económica do
boverno, 1964-1966, Ministério do Planejamento e Coordenação
Geral, 2. ed . , Documentos IF'EA n. 1, 1965.
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U segundo aspecto importante. é a preocupação com a

manutenção da média real do período entre reajustes e não com o

Pico de salário real obtido no momento logo após o último aumento

de salário nominal. Isto, em conjunto com o primeiro componente,

significa o reconhecimento implícito do conflito distributivo como

uma das principais causas da aceleração inflacionária do período

1v6d/ÍV64 Segundo esta interpretação, o salário real de pico

simplesmente nao seria sustentável, dada a margem de lucros

desejada pelos empresários.

Se desconsiderarmos os ganhos de produtividade, a escolha

da media real dos salários como objetivo significava também uma 

tentativa de "zerar" os termos do conflito entre salários reais e

margens de lucros. Se atingisse seu objetivo, esta política

evitaria que o processo inflacionário gerasse perdas de salário

real no futuro pois a média era o que os trabalhadores

efetivamente recebiam.

Porém, a persistência de taxas de inflação relativamente

elevadas, exigia que o salário no mes imediatamente após o

reajuste fosse maior que a média real dos últimos 24 meses. Caso

contrario, este se tornaria o pico cio período seguinte. Era

necessário a introdução de um componente que antecipasse a

inflação futura, como parte do reajuste de salários. Este era o

objetivo do terceiro componente da fórmula.

Se a estimativa de inflação futura fosse correta, o

artifício de antecipar metade desta inflação faria com que a média

de salário real permanecesse constante no período seguinte. Por
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outro lado, evitaria que o patamar in11acionar10 se enrijecesse no

sentido descendente, pois seria repassada aos salários apenas a.

inflação que iria ocorrer e não a que havia ocorrido no passaao.

Este era um componente -fundamental da fórmula proposta.

For um lado, ele permitia que se conseguisse manter o salário real

médio constante, entre dois períodos de reajustes. Por nutro.

evitava que fosse introduzida rigidez no combate a inflação, o que

ocorreria se a regra de reajustes se baseasse na inflação passada

e não na previsão de inflação futura. Subestimativas da inflação

futura levariam a quedas de salário real médio, maior insatisfação

dos trabalhadores com seus salários reais e pressões para que a

política salarial fosse mudada.

Finalmente, o quarto componente tinha por objetivo fazer

com que parte dos ganhos de produtividade obtidos na economia

fossem repassados para os trabalhadores através de aumentos de

salários nominais. 0 índice de produtividade era determinado de

forma centralizada pelo governo a cada ano e entrava aditivamente

na fórmula de reajuste de salários.®/

55 Podemos entender de maneira mais formal esta regra de política
salarial seguindo Simonsen (1983). 0 poder de compra médio do
assalariado no período t poderia ser expresso como:
wt ~ P*\ “ 0.5 (Wt:-4 “ Pt-1 + Wc-e - pfc-e) + Zt
onde :
w* = logaritmo do salário nominal no ano t;
p< =r logaritmo do custo de vida médio no ano t;
p% » logaritmo do custo de vida medio esperaoo para o ano t;
z* =•' ganho de produtividade para o ano t.

Além do mais a inflação esperada para o período t é
caiculacia da seguinte forma:
p *■' t = p t -1 + 0.5 qr t
onde :
Ptj-íL = logaritmo do custo de vida ao final do ano t-1;
q% = P*t - Pt-i = taxa de inflação antecipada para o período de
12 meses durante o qual o salário nominal permanecerá inalterado.

Deste modo a fórmula para os reajustes salariais deste
período pode ser exposta da seguinte forma:
Wt = 0.5 (Wt-4 + Pt-1 - Pt-1) + 0.5 (Wt-E + Pc-i “ Pt-e.) + 0-5
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Alguns aspectos importantes podem ser destacados:

0 primeiro ponto a ser considerado é que, tendo sido

imposta de forma centralizada, esta política não levava em

consideração o salário real desejado pelos trabalhadores, mas sim

a media efetivamente recebida ao longo do período entre reajustes.

Lonse quen t ement e. a menos que a média real fosse igual ao salario

real ciesejado, o conflito persistiria. Seu efeito sobre a taxa cie

variação dos salários nominais dependeria da capacidade de

mobilização dos sindicatos em relação ao poder de resistência dos

empresários. Sem dúvida, a disparidade entre o salário real

desejado e o salário real efetivamente recebido fez com que o

governo utilizasse a repressão ao movimento sindical como forma de?

controlar o processo de reajuste dos salários nominais no país e a

taxa de inflação.

Segundo, devemos considerar que a fórmula apresenta uma

grande consistência do ponto de vista técnico. Uma vez escolhido o

salário real que se desejava preservar, a média dos últimos 24

meses, a adoção de uma taxa de reajuste composta de reposição

deste salário, antecipação de inflação futura e ganhos de

produtividade, evitava a perda de flexibilidade decorrente de

reajustes baseados na inflação passada e deixava espaço para que

as políticas anti-inf1aclonárias tradicionais (política fiscal e

monetária) tivessem o efeito desejado sobre a taxa de inflação.

q% + z*
Se não houver erros de previsão, o salário real

permanecerá inalterado.
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Um aspecto importante <?. ser destacado é que . como ?

evolução do salário real seria fortemente afetada pela estimativa

de inflação futura, a legitimidade da política estaria em grande

parte? baseada na capacidade de evitar que as taxas de inflação

fossem consistentemente subestimadas. Se isto ocorresse, o efeito

seria um aumento do grau de desconfiança e ae conflito e

dependenao, cias condições poí ít ico-inst it ucionais, urr aumento cio

poder de mobilização dos sindicatos.

A importância do componente de previsão da inflação futura

para legitimar a política salarial não deve ser sun-estimada.

Suponha, por exemplo, que o governo acertasse sistematicamente a

inflação futura. Neste caso, o salário real médio cresceria ã

mesma taxa do crescimento da produtividade, tornando mais

confiável a regra salarial, reduzindo o grau de insatisfação dos

trabalhadores e o potencial de mobilização nos sindicatos. Caso a

taxa de inflação futura fosse s u b - est imada, esta perderia 

paulatinamente sua legitimidade, gerando pressões para mudanças na

regra salarial.

Apesar da importância deste componente da regra salarial,

a política não estipulava qualquer custo para subestimativas da

taxa de inflação, o que gerava um grande insentivo para utilizar

estas subestimativas como forma de se obter uma redução rápida da

taxa ae crescimento dos preços. Foi exatamente a tentativa por

parte ao governo de reduzir a taxa de inflação através de sub-

estimativas da inflação futura que gerou fortes pressões por

mudanças na regra de reajuste dos salários nominais.
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V i í t o p o r t- s t e p r i s m a . o n ive i de insat 1 s-i ac so dos

trabalhadores pode ser expresso como uma insatisfação com a

Política salarial vigente. Esta pratica acabou por tornar

^xtremamente difícil a adoção ae mecanismos de reajuste de

salarios com base na estimativa de inflação futura no Brasil,

devido a desconfiança dos sindicatos. Esta regra persistiu ate

12/06/68

A medida em que se reduzia a repressão ao movimento

sindical que se seguiu ao golpe militar de 1964 e a retomada ao

crescimento da economia a partir de 1967, as persistentes sub-

estimativas da taxa de inflação futura e as pressões políticas dai

advindas fizeram com que o governo mudasse a fórmula de reajustes.

A mudança ocorreu exatamente no componente de inflação futura e

foi realizada em junho de 1968, após uma bem sucedida greve na

cidade industrial de Contagem, em Minas Gerais e imediatamente

antes das greves de úsasco em Julho de 1968.A

Na nova fórmula o salário nominal dos doze meses

precedent es, que seria utilizado para calcular o salário real

médio cios últimos vinte e quatro meses aeveria ser não o saiario

nominal resultante da aplicação do reajuste imedlat ament e

ant er ior mas sim aquele que o trabalhador teria recebido se o

governo não tivesse sub-est: imado a taxa de inflação futura naquele?

momento.

. Sobre estas greves, ver F. Weffort , Par11 cipacão__e__Conflito
Industrial-. Contagem e Osasco, 1968. Cadernos CEBRAP, n. 5, 1972.
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Lst:a. nova -Formula corrigia, em parte, as subcstimativas nc

taxas de m-Flacão que teriam sido realizadas. A correção não seria

total porque os salários nominais dos primeiros 12 meses não eram

tomados pelo seu valor caso a subestimativa não tivesse ocorrido.

A volta da repressão política a partir de dezembro de 1968

permitiu que esta fórmula persistisse até 1974.z/

Lm 3 974, com o inicio do per loa o de abertura po lírica e a

realização de eleições re1ativamente livres que deram vitória ao

partido de oposição (MDB) em quase todos os estados da Federação,

novas mudanças foram realizadas.

Duas mudanças foram introduzidas na regra oe reajuste dos

salários nominais em 1/1/1975. Em primeiro lugar, o cálculo da

parcela do reajuste referente à recomposição do salário real

vigente no período anterior, passou a ter como base os 12 meses

precedentes em lugar dos 24 meses que vigiam até então. Com isto,

passou-se a corrigir todo o erro da estimativa de inflação futura

a cada reajuste. Segundo, o coeficiente de produtividade passava a

incidir muitip1ícativamente sobre a taxa de reajuste e nao de

forma aditiva como ocorria desde 1965.“/ For outro lado, manteve-

’zEsta nova fórmula pode ser exposta da seguinte maneira:
Wt = 0.5 (Wc-i + Pt-.-jí. - Pt-i) + 0.5 (Wt-e + Pt-i - Pt-e) + 0.5
q~*. + Zt ,
onde •.

- Wfc-x + 0.5 (Pt-x “ Pt-p “ = salário '"C^i efetivo em
t-1 .
° A fórmula para os reajustes salariais a partir de 75 é-.
W* = Pfc-1 4- (Wt-1-Pt-i ) + 0.5 q“\ + 0.5 (Pt-í-Pt-e-^t-i) 4
considerando-se que p^ = 0.5 (Pc-x + temos que:

- Wc-i •** Pt-.-i ~ Pt-e 4- tí* , que e uma simples regra de indexação
com defasagem de 12 meses.
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* íoneção, caso ~ taxa oe inflação losse sub-estimada. Foi

também conceaido um abono de 10% a todos os trabalhadores cuja

data base se localizava entre janeiro e junho de 1974.

1E/06/76, nova mudança foi introduzida, a partir da

qual o coeficiente de produtividade passaria a ser ajustado pelas

vai lacóes dos termos de troca entre o setor agrícola e não

apricou e entre o pais e □ exterior.

0 segundo choque do petróleo em 1979, teve um efeito

extremamente importante sobre o desempenho da economia brasileira,

tanto no que se refere à taxa de inflação quanto ao balanço de

pagamentos. 0 aumento dos preços internacionais do petróleo, na

medida em que ocasionou deterioração dos termos de intercâmbio do

país, gerou um elevado déficit na balança comercial, forcando um

aumento da relação câmbio/salarios. Entretanto, o persistente

aumento da indexação salarial ao longo da segunda metade dos anos

setenta, combinado ao maior ativismo sindical tornou este ajuste

extremamente inflacionário.

h resposta da política económica ao choque internacional

do petróleo, foi tentar repassar para os preços internos este

aumento. Consequentemente, os preços dos derivados de petróleo., em

Cruzeiros, que apresentavam uma taxa de variação trimestral,

anualizada de 35.6% no primeiro trimestre de 1979, já no terceiro

trimestre oeste ano atingiu taxas anualizadas cie crescimento

próximas a 100% (Camargo e Landau, i983>. Ao mesmo tempo a taxa de

inflação, medida pelo índice de Preços por Atacado-Oferta Global 
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ÍÍ7.4X ao ano no terceiro trimestre de 1979 (Camargo, 1984). Como

a ciesva 1 orizacao da taxa de câmbio acompanhou a taxa de inflação,

o objetivo da política era mudar a estrutura de preços relativos

em favor dos produtos comerciáveis e aumentar relação

câmbio/salários . Se a periodicidade entre os reajustes de salários

permanecesse anual, o aumento da taxa de inflação teria o efeito

de reduzir o salário real e o patamar inflacionário atingido em

meados de 1979.

Entretanto, o efeito oeste aumento da taxa de inflação foi

um crescimento do ativismo sindical. Dado o elevado nível de

emprego o número e a importância das greves, principalmente no

setor industrial das regiões mais desenvolvidas do país, cresceu

aceleradamente no primeiro semestre de 1979. A tabela 1 mostra uma

estimativa da evolução do número de greves no país entre 1978 e

1988. Apesar do número de greves não ser a melhor variável para

avaliar a intensidade da mobilização dos trabalhadores, é a única

estatística disponível para o período.
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Número de Greves no Brasil 

1978/1988

Ano número de greves
----- ----------------------------------- ------------ - -------------------------....------------

1978
1979
1980
1981
1982
1983
1984
1985
1986
1987
1988

128
485
138
133
126
311
634
843

1,494
2,269
1,914

Fonte: Ministério do Trabalho - dados primários

Como podemos observar no quadro, o número de greves

triplica entre 1978 e 1979. As principais demandas dos movimentos

grevistas eram a redução oa periodicidade aos reajustes salariais

de anual para semestral e o abandono da previsão de inflação

futura na fórmula de reajuste de salários (ver H. H. Tavares de

Almeida, op. cit . ) .

Diante deste quadro político, o Hinistro do Trabalho, com

a justificativa pública de "promover a paz social no país", propôs

uma nova regra de reajuste de salários que, ao mesmo tempo que

reduzia a periodicidade dos reajustes para semestral, estipulava 
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taxas de reajuste diferenciadas por faixa de salario. com base

exc1usivamente na reposição do pico de salário real do período

anterior. Esta lei foi aprovada em Novembro de 1979. (para

detalhes sobre esta lei ver Camargo, 1980).

A partir desta lei, várias mudanças ocorreram, todas

voltadas para o objetivo de evitar a reposição total do pico

anterior cie salario real no momento oo reajuste, pnncipalmente

para as faixas de rendas mais elevadas. Porem, a estrutura da

política de reajustes permaneceu basicamente a mesma, até a

introdução do Plano Cruzado (para um estudo cestas diferentes

fórmulas, ver J. C. Lerda, 1985).

□ aumento da taxa de inflação em 1983, a recuperação da

economia a partir do segundo semestre de 1984 e o retorno a um

governo civil em março de 1985, levou a um aumento inusitado no

número de greves no país e fortes pressões por reajustes

trimestrais de salários. Já em 1983, devido à forte queda dos 

salários reais, o número de greves cresceu fortemente, crescimento

este que se acentuou a partir de 1985. Ao longo deste ano, as

categorias mais organizadas da forca de trabalho obtiveram

reduções de periodicidade e, no início de 1986, a tendência à

trimestralização dos reajustes parecia insustentável. Foi neste

contexto que foi implementado o Plano Cruzado.

A estrutura cio Plano Cruzado reflete fielmente a

importância no elevado nível de ativismo sindical e a necessidade

de fazer concessões aos trabalhadores com o objetivo de conseguir
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<«PO3o para o piano Nao so os salários não foram conaciacios, sendo

mantidas as negociações nas dat:as~base de cada categoria

Profissional, como foi adotado o reajuste automático com base no

gatilho salarial, ou seja, os salários seriam automaticamente

reajustados sempre que a taxa de inflação, a partir da data-base

da categoria profissional, atingisse a marca de 80%. Além disso.

■toi aado um abono nominal de 8% sobre a media dos salários reais e

□ e 15% sobre o salário mínimo já reajustado para sua media real

dos seis meses anteriores, no momento da implementação do programa

e criou-se um seguro-desemprego (para uma análise detalhada do

período pós Plano Cruzado, ver J.M.Camargo e C.A.Ramos, 1988).

Sem dúvida, o aspecto que pode ser destacado ao longo de

todo este período analisado, foi a persistente tendência a

indexação salarial, pr incipalmente a partir de 1974. Apesar de

claramente "irracional" do ponto de vista económico, se o objetivo

era enfrentar os choques exógenos que ocorreram no país a partir

de 1974, o aumento do grau de indexação dos salários foi a única

resposta dada pela política económica ao aumento do atívismo

sindical do final dos anos setenta. Sem dúvida, as persistentes

sub-estimativas da taxa de inflação futura, utilizadas ao longo

dos primeiros 10 anos de política salarial levaram as organizações

sindicais a considerarem (acertadamente) tal mecanismo como uma

forma oe reduzir salários reais. A desconfiança gerada por esta

prática, inviabilizou qualquer mecanismo de indexação que não

fosse a inflação passada.
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l"‘or outro lado, nenhum estorço sistemático 4oi reaiizaoo

no sentido de redefinir os termos do conflito entre capital e

trabalho no pais. Ao aumento da capacidade de organização sindical

e, consequentemente do ativismo e do número de greves, o governo

respondeu com mais indexação, na esperança de que isto levaria à

desmobilização dos trabalhadores que tinham reajustes automáticos

oe salários. Porém, como a taxa de inflação crescia, a indexação a

inflação passada por si so não evitava a queda nos salários reais,

o que tornava a mobilização sindical uma condição importante para

obter ganhos reais de salários.
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• baiario institucional e salário nominal9

Com o objetivo de estudar a efetividade oa política

salarial, foi construído um índice de salário institucional. Este

índice tomou como base metodologia desenvolvida por Gonzaga

(1988). Utilizando-se como ponto de partida as regras de reajuste

oe saiario estipuladas pelas políticas salariais, calculou-se qual

aeveria ter sido a taxa de reajuste de salário nominal em cada mês

se estas regras tivessem sido estritamente seguidas. Como em cada

mês apenas uma parte dos trabalhadores têm reajustes de salarios,

devido à não-coincidência das datas base, utilizou-se a

distribuição dos reajustes ao longo do ano estimada pelo

Ministério do Trabalho para ponderar os reajustes obtidos (o

apêndice descreve em detalhe a metodologia utilizada para calcular

o salário institucional).

Alguns aspectos empíricos desta construção devem ser

destacados:

primeiro, este índice utiliza a distribuição das datas-

base para o país como um todo. Como nossa análise se restrige aos

salários da industria no Estado de São Paulo» alguma divergência

entre a distribuição para o Brasil e para São Paulo estará sempre 

v Duas tentativas anteriores de construção de um ínaice de
salário institucional -Foram realizadas com sucesso. A primeira,
por Jose Guilherme de Almeida Reis, para a construção civil do Rio
de Janeiro (1985) e a segunda por Gustavo Maurício Gonzaga (1988).
No presente trabalho, utilizamos uma metodologia similar a de
Gonzaga, porém com uma distribuição de reajustes ao longo do ano
fornecida pelo Ministério do Trabalho, em lugar da distribuição
uniforme utilizada pelo autor.
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presente. Portanto, <? hipótese subjacente é que a ponderação para

o Brasil não difere significativamente da ponderação de São Paulo.

Infe1izmente, a distribuição para o Estado de São Paulo não está

disponível;

segundo, e em consequência do aspecto destacado acima,

devemos ter um cuidado especial para diferenças sazonais entre as

taxas oe variação oo salario institucional e 00 salário nominal .

As diferenças sistemáticas em determinados meses entre estas duas

taxas de variação devem ser interpretadas com o devido cuidado

pois podem ser o resultado de diferentes distribuições das datas

base para o Brasil e para o Estado de São Paulo.

As figuras 1 e E mostram as taxas de variação do salário

institucional e do salário nominal em São Paulo (FIESP) para o

período 1976/1988. ús dados estão apresentados em termos da taxa

de variação anual da média móvel anual na figura i e da taxa de

variação mensal da média móvel anual na figura £. A observação das

duas figuras nos permite algumas importantes considerações sobre o

comportamento do salário

salár i0 instit uc1ona 1

nominal em São Paul 0 em comparação com 0

Três p e r í0 d 0s distintos p 0 d e m s e r c ar ac t er i zados

1976/1979, 1980/1985 e 1986/1988, cada um apresentando um

comportamento diferente no que toca à relação entre as taxas de

variação do salário institucional e cio salário médio nominal. Se

observarmos a figura 8, pociemos notar que exceto para os meses de

fevereiro e março de 1977 e de 1979, as taxas de variação mensal
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Primeiro partir do segundo

comeca a ainda que tímida

oas duas t axascrescendo

clara sazonal idadeexiste umaque

dú

•I e v e r e i r o ma isano.

anualpronunelada

sazonal idade (que não éest a

acima é reforçado.

observado na figura i ,

móveis doanuais

salário i nst itucional Ne st e gráfico,nominal. o

sal ár i o institucional cresc endo ac ima

nominal entre

principalmen te

da taxa de variação do

institucionalao

maior clareza nesta figura.

Um que,

diferença entre t axa d

a taxa de variação ao sal ar 10

■? d u z i r

ao "descolamento"

aparece com

salário nominal em relação

Este mesmo comportamento pode ser

surgir uma tendência,

para as

parece estar

Porém o aumento

taxas de variação anuais das médias

segundo aspecto importante

do salário

Um aspecto importante é

o resultado descrito

tal comportamento se deve

e do salário

e março de

partir do

1977 e

para os meses de

para a década de setenta

à sazonalidade apontada no parágrafo anterior.

dos reajustes salariais. Se retiramos

meai o nominal

maiores que o salário institucional

acompanhada pelo salário institucional),

sazonalidade é

series, com o salário medi o nominal

semestre de 1978. A

devido a periodicidade

partir do segundo semestre de 1979. a

fin a 1 deste

1978, porém

variação do salário institucional

segundo semestre de

ano. A

ser destacado é

variação do

a t e onominal sào

médio nominal tende a

semestre de 1978,

observação da figura 2, na qual são apresentadas taxas de variação
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m çi i s a i <:•> em lugar de anua .1 = , mostra que-' estas ciuas variaveas se

encontram em novembro de 1979, exatamente no momento da mudança de

periodicidade da política salarial de anual para semestral. Deve-

se notar que e a taxa de variação do salário institucional que

tende a se aproximar da taxa de variação do salário nominal, ou

seja, e a política salarial que se adapta à evolução do salário

nominal neste período, e não o contrário.

A evolução das duas séries apresentadas sugere que a

partir de meados de 1977, a política de reajuste de salarios

começava a ter sua eficacia reduzida na determinação da taxa de

reajuste dos salários nominais dos trabalhadores da indústria

paulista. A redução de perlodicidade dos reajustes salariais de

anual para semestral , em novembro de 1979, foi o instrumento

utilizado para interromper este processo. Em outras palavras, o

salário institucional -Foi "puchado" pela evolução do salário médio

nominal e não o contrário, como normalmente deveríamos esperar.

0 comportamento descrito acima se inverte durante todo o

segundo período, 1980/1985. Neste período, ambas as figuras

mostram que as duas series tém comportamento bastante similar,

pelo menos até 1984. A taxa de variação do salário médio acompanha

a taxa de variação do salário institucional. Sem dúvida, os

principais fatores que levaram a este comportamento foram a

redução ae periodicidade entre os reajustes de anual para

semestral, como vimos acima, e o aumento da taxa de desemprego g a

redução dos níveis de atividade económica que caracterizou este 
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funciona como um piso para o salário nominal. Em outras palavras,

3- recessão torna a política salarial um importante componente da

taxa de variação dos salários nominais.

0 ano de 1985 marca o início de uma mudança de regime no

processo cie formação dos salários nominais. Em principio, a

retomada aos. níveis dc crescimento e a mudança para um governo 

c i v i i deveriam ter g e r a a o um aumento da taxa de variação do

salário médio em relação á do salário institucional. Porém ocorreu

exatamente o oposto. A taxa de variação do salário institucional

se tornou maior que a do salário medio ao longo de todo o ano. A

diferença não é estatisticamente significativa neste ano, porem é

bastante sistemática. Sem dúvida, outros fatores passaram a afetar

de forma decisiva a taxa de variação dos salários nominais.

A mudança de regime que começa a se anunciar em 1985, fica

clara a partir de 1986. Peste ano e até o final do período em

análise, Í988, ocorre um progressivo descolamento entre as taxas

de variação do salário médio e a do salário institucional. Após um 

pequeno período no qual as duas taxas caminham juntas, em junho de

1986 a diferença entre as duas taxas começa a aumentar. Em junho

de 1988, a taxa de variação do salário médio em São Paulo foi

quase o dobro da taxa de variação do salário institucional para o

mesmo mes . Claramente, o processo de formação dos salários

nominais teve uma importante mudança a partir. Outros fatores que

não a política salarial passaram a ter um papel decisivo no

comportamento do salário nominal.
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Para complementar a análise, devemos considerar a relação

entre as taxas de variação dos salário nominais do salário

institucional e as taxas de variação dos preços. Dois aspectos são

importantes. Primeiro, a relação entre salário institucional e

taxa de variação dos preços. Segundo, e se houver niferenca

signi1ícat3va entre as duas variáveis anteriores, até que ponto a

taxa de variação aos salários nominais esta associada a taxa de

variação dos preços ou do salário institucional.

Para esta comparação, utilizamos o índice de custo de vida

de São Paulo, calculado pela FIPE. Esta escolha se deveu a aois

motivos. Primeiro porque estamos estudando o comportamento do

salário nominal dos trabalhadores da industria de São Paulo.

Segundo porque, em nenhum momento ao longo do período de análise,

este índice foi utilizado para balizar a política salarial.

A figura 3 apresenta a evolução das taxas de variação do

índice de custo de vida de São Paulo, do salário institucional e

do salário nominal para o período 1976/1988, todos calculados em

termos de taxas de variações anuais (figura 3) e mensais (figura

4) cie medias móveis anuais. Novamente, os tres suo-perioaos poaem

ser caracter izados . No primeiro, a política salarial é um

parâmetro mais efetivo para o comportamento dos salário nominais.

a taxa de variação dos preços está sempre abaixo das taxas de

variações ao salário institucional e ao salário nominal, mesmo

quancio o salário nominal cresce a taxas mais elevadas que o

salário institucional.
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forte aceleração inflacionária do início de 1979, que antecedeu a

reducao de periodicidade entre os reajustes de salários, não foi

integralmente incorporada pela taxa de variação cio salário médio.

Entretanto, a taxa de variação do salário institucional tende a

acompanhar a aceleração da taxa de inflação. Em outubro ne 1979.

aí-, três curvas se cruzam A aceleração in f 1 ac .i onar ia lesultou

portanto em uma redução da taxa oe crescimento dos salarios reais

neste ano e não em queda destes salários.

No segundo período, 1980/1965, as três variaveis têm um

comportamento similar, sendo que até 1988 o salário institucional

e o salário nominal têm taxas de variação ligeiramente superiores

ao índice de Custo de Vida de São Paulo. Esta diferença é

compensada ao longo do ano de 1963, devido ao efeito da

desvalorização cambial e da aceleração inflacionária decorrente em

um contexto de elevadas taxas de desemprego. Durante este ano, as

taxas de variação do salário institucional e do salário nominal

foram inferiores ã taxa de variação dos preços. Esta diferença é

compensada ao longo de 1984. Em 1985, a taxa de variação do

salário meaio começa a se aproximar da taxa de variação aos

preços, distanciando do salário institucional. Como veremos, esta

tendência ao salário médio para se pautar pelo comportamento dos

preços passa se transforma no novo regime para o período que se

inicia em 1986.

Finalmente, no período pós 1986, é a taxa de inflação e

não a política salarial que baliza o comportamento dos salários 
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nominais tste resultado r.ugere o aparecimento df um novo regime

cie reajuste de salários nominais no Brasil. Neste novo regime, a.

taxa de variação dos salários estaria iriais intimamente ligada a

taxa de inflação do que às taxas de reajuste estipuladas pela

política salarial. Este instrumento de política económica, que ao

longo de 25 anos foi extremamente importante para facilitar a

c oor aenacao cias políticas cie salário r cie Preços na economia,

sendo um dos principais instrumentos de política cie renoas, esta

deixando de ter efetividade.

A mudança de regime do processo de reajuste de salarios

nominais apresentada acima esta associada a pelo menos dois

fatores importantes. De um lado, ao aumento do poder de

mobilização sindical decorrente das mudanças políticas ocorridas

em 1985. Em segundo lugar, à mudança da própria estrutura da

organização sindical, com a rápida centralização da representação

dos trabalhadores em duas centrais a nível nacional, combinada a

uma atomização do processo de negociações coletivas que passou a

se dar p r e d om i n a n t e me n t e a nível de empresa (ver abaixo).

Finalmente, à grande instabilidade das políticas de reajuste oe

salários, ho contrario ao que ocorreu nos 25 anos anteriores,

quando as mudanças instroduzidas nesta política se concentravam na

periodicidade entre os reajustes e na porcentagem da inflação

passada que seria automaticamente incorporada aos reajustes de

salários, a partir de março de 1986, as mudanças introduzidas

nesta política foram de caráter estrutural. Em fevereiro de 1986.

passou-se ae um regime de indexação à inflação passaaa para um 
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rearme ae gatilho salarial sempre que a t aya de 1n f 1 açao c r :.ng a s sf•

Ê0X . Em junho de 1987, com a adoção do Plano Bresser, adotou-se um

regime de indexação à inflação passada, porém com reajustes

mensais com base na média da inflação dos três meses anteriores

(URP). Finalmente, em janeiro de 1989, tentou-se abolir a prática

cie reajustes automáticos de salários nominais, com o fim aa

política salarial no Plano Verão, o que nerou forte aumento rir

movimento ae greves e aumento da mobilização sindical.

E neste contexto que o papel desempenhado pela estrutura

sindical passa a ser de grande importância para se entender a

determinação dos salários nominais no país.
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A análise da evolução das taxas de variação do salário

institucional e do salário nominal realizada na seção anterior

mostra uma clara tendência à redução da efetividade da política

salarial como balizador do processo de determinação dos salários

nominais no Bras.il, p r i n c :i. p a 1 men t g: a partir de 1 9b'ô . Este:

fenômeno, cujos primeiros sintomas começam a apareceer no período

entre 1978 e 1980, está associado às mudanças ocorridas no

movimento sindical brasileiro a partir de 1976. Nesta seção,

apresentaremos um resumo das mudanças ocorridas nas relações entre

capital e trabalho na sociedade brasileira, tanto no que toca a

organização e à estrutura da representação dos trabalhadores

quanto do processo de negociações coletivas. Com base nesta

análise, estimamos funções conflito, como as definidas na seção

metodológica deste trabalho, como parte do processo de

determinação dos salários nominais.

Em termos da metodologia apresentada, a estrutura da

organização sindical e das negociações coletivas fazem parte do

vetor cie variáveis político-mst itucionais da função poaer ae

barganha. Estas variáveis são de grande importância no sentido de

determinar a capacidade dos sindicatos de afetar a taxa de

variação dos salários nominais. Passemos a uma análise cias

mudanças ocorridas no período.

Até i 9 8 8 , a e s t r u t u r a da organização s i n g i c a 1 ei e

trabalhadores e empresários, o processo de negociação coletiva, a
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cie. areve e d papel ciesempenhacio peia Justiça cio irabaiho no

Brasil eram inteiramente regulamentado pela Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT). A CLT foi criada em 1943, durante o período

ditatorial de Getulio Margas, sendo que as principais mudanças

ocorridas até 1988 foram a substituição da Estabilidade no Emprego

pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço em 1965 e a adoção de

uma Lei ae Greve em junho de 1964. Suas principais característiças

eram:

- uma estrutura sindical organizada por ocupações, com

base municipal. Sindicatos únicos por base territorial que se

agrupavam em Federações a nível estadual e nacional e em

Confederações setoriais a nível nacional (Industrial, Comércio,

Bancos e Agricultura). Proibição de formação de uma Central

sindical congregando todos os trabalhadores do país;

total ausência de estrutura institucional que

viabilizasse as organizações sindicais a nível de local de

trabalho;

- contribuição sindical obrigatória, mdependentemente de

filiação. Todos os trabalhadores legalmente registrados

c o n t r 3. b u 1 a m v o I untaria o u c o m p u 1 s o r i a m e n t e . P a r t e ci esta

contribuição ia para o sindicato, parte para a federação e

confederação e uma outra parte para o Ministério do Trabalho;

- a utilização dos recursos da contribuição sindical era

regulada em lei e sua fiscalização feita diretamente pelo

Ministério do trabalho;
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- contratos coletivos vanaos para todos os trabalhadores,

independente de filiação sindical;

- a criação e o funcionamento de sindicatos dependia de

aprovação formal do Ministro do Trabalho, podendo este intervir em

sua direção, destituir sua diretória, convocar novas eleições cuja

fiscalização era de responsabilidade do próprio Ministério;

~ a intervenção nos sindicatos poderia se dar tanto por

motivos referentes a má utilização da contribuição sindicai quanto

por motivos p u r a me n t e políticos;

- uma lei de greve extremamente restritiva. As greves

podiam ser declaradas legais ou ilegais pelos Tribunais

Trabalhistas. Para se fazer uma greve legal, seriam necessários

vários passos tais como realização de assembleia com presença

mínima de metade dos trabalhadores da categoria, aviso com

antecedência variável, dependendo da ocupação, voto secreto para

aprovação da greve, e proibição de greve para um grande número de

ocupações consideradas essenciais para o funcionamento da

economia;

— Justiça do Trabalho formada por advogados e

Representantes Classistas, indicados pelo Presidente da Republica

e aprovados pelo Senado Federal;

- negociações coletivas realizadas separadamente, para

caaa categoria profissional em suas bases territoriais, em

diferentes meses do ano. as datas das negociações coletivas de

cada categoria profissional em sua base territorial ?e chamam

datas-base de negociação. A periodicidade das negociações, também

determinadas em lei, era de um ano;
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as n g. g oc ia c ogí» r.o 1 g. t n va s g r a n. r ea i i za nas- f nt r e os

sindicatos de trabalhadores e de empresários em cada categoria,

podendo os empresários serem representados por sua entidades de

classe ou negociar mdividualmente. As negociações poderiam chegar

a bom termo ou náo. No primeiro caso, os participantes assinavam

uma Convenção Coletiva que precisava ser homologado pela Delegacia

Regional ao iraba lho ao Ministério do Trabalho. No caso cie uma

negociacào individual, asinava-se um Acordo. A homologação

dependia oe que a convenção atendesse ãs regras estipuladas pe1 a

política económica vigente. Se nao fosse homologado, a convencáo

náo teria força de lei. Se a negociação atinge um impasse,

convocava-se um Dissídio Coletivo, que era julgado na Justiça do

Trabalho a nível estadual . A convocação de um Dissídio poderia ser

pedida uni1ateralmente , por uma das partes. Da sentença emitida

pela Corte estadual caberia recurso por parte de qualquer dos

grupos envolvidos, com efeito suspensivo da sentença emitida. 0

recurso seria então julgado a nível federal que proferiria uma

sentença irrecorrível. Esta sentença teria força de lei.

Da descrição acima» transparece o objetivo de se criar uma

estrutura sindical atomizada e descentralizada, com negociações

dessincronizadas, desvinculação entre o sindicato e os

trabalhadores a nível de empresa, dependência dos sindicatos em

relação ao Poder Executivo, um grande poder de coerção do Estado

em relação a atividade sindical, e a importância que e dada ã

Justiça ao Trabalho. Isto significa que, não só os «-indicatos

tinham uma grande dificuldade de atuar de forma independente em
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•eiaçao ao tstaao. mesmo cm penemos de lioerciades políticas,

assim como, em períodos de autoritarismo os sindicatos -Ficavam

inteiramente à mercê da Justiça do Trabalho.

Um aspecto importante era o exíguo espaço para negociações

existente na legislação. 0 Dissídio Coletivo poderia ser invocado

a qualquer momento por uma das partes envolvidas na negociação,

•ncinsive no caso cie um aos atores ter se recusado a negociar, a

possibilidade de se obter efeito suspensivo das decisões das

Cortes estaduais implicavam que suas sentenças quase nunca eram

seguidas e um longo período até que o Tribunal Superior do

Trabalho pudesse apreciar os recursos. Isto criava uma tendência

para que os Tribunais Estaduais se comportassem de forma pouco

responsável em suas sentenças. 0 resultado era que, neste nível,

as sentenças tendiam a ser am grande parte favoráveis aos

trabalhadores, com conceções inclusive superiores às demandas (ver

J.Pastore e H.Zy1berst aJn, 1988). Consequentemente, pouco se

poderia esperar das negociações a nível estadual.

Dado o autoritarismo político que se seguiu ao golpe

militar de 19 6 4 e a repressão às lideranças sindicais, a

capacidade cie mobilização sindical era extremamente baixa. Como

todos os componentes das regras de reajuste de salários eram 

centralmente determinados pelo governo, Simonsen (1983) sugere que

neste período "as leis salariais tinham um efeito restritivo em

todas as negociações coletivas, não deixando qualquer grau de

liberdade para empregadores e empregados’’. Esta lei, continua o

autor, “se tornou um instrumento de política de rendas porque, 

PNPE 36/90



4*

t êntr) os ganhos cif r-roaut ] va daae quanto a t axa de- inflaçao

esperada, eram decretadas pelo governo, não deixando qualquer

espaço para negociações coletivas e greves”.

Estas afirmações refletem o caráter centralizado e

autoritário cio período, quando o espaço para a atividade sindical

era extremamente escasso e limitado. A capacidade do governo cie

e x e c: u t a r uma p o 1 í t i c: a d e r e a j u s t: e salarial estava ci i r e t a m e n r e

ligaaa ao autoritarismo político.

A partir de 1975, como reação às demandas oriundas da

sociedade como um todo, que se refletiram na derrota do governo

nas eleições de 1974, este decidiu promover um processo "lento e

gradual" de redemocratizaçao no país. Este processo se

materializou na redução oo nível de repressão ao movimento

sindical, aumento da liberdade de imprensa e redução do aparato

repressivo em geral. Estas mudanças políticas tiveram dois

resultados importantes do ponto de vista do processo de

determinação dos salários. Em primeiro lugar, exigiu que as

críticas que eram feitas à política salarial fossem de alguma

forma levadas em consideração pelo governo o que gerou um aumento

da indexação dos salários, como vimos acima, e, segundo, afetou o

poder de mobilização dos sindicatos.

0 aumento do poder de mobilização sindical começa a se

tornar claro a partir do final dos anos setenta. As greves dos

trabalhadores metalúrgicos do ABC paulista em 1978, foram o início

cie um processo que mudou a estrutura da organização sindical e do

processo de negociações coletivas no país nos anos oitenta.1®/.

. Para uma análise da estrutura do movimento sindical e das
greves do ABC, ver John Humphrey, 1982.
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Ln t r et: an t o , as mudanças mais pro-Funoas ocorreram ao íongo

do início da década de oitenta. Ao mesmo tempo em que as

negociações coletivas eram atomizadas, descendo seu nível de

agregação para o nível da empresa através da atuação dos

sindicatos a nível dos locais de trabalho, a estrutura da

organização sindical se tornava cada vez mais centralizada.

a rapidez da descentralização das negociações coietivas

■Fica clara quando notamos que em 1988, as convenções coletivas

superavam os acordos em 42%, enquanto nos nove primeiros meses de

198b, os acordos foram quase o triplo das convenções (ver H.C.de

Castro, 1988, pag. 139). Segundo J. Fastore e H. Zylberstajn, em

São Paulo, os acordos somavam 42% em 1979, 6ó% em 1983 e 77% em

1987 (J. Fastore e H. zylberstajn, 1988 pag. ii3) .

0 aparecimento da Central Unica dos trabalhadores (CUT) e

do Partido dos Trabalhadores (PT), mudou completamente a -Feição do 

movimento sindical brasileiro. Em lugar da tradicional ligação

entre cúpula sindical e poder executivo, o chamado "novo

sindicalismo" passava a atuar a nível nacional e com íntima

ligação com um partido representado no Parlamento, enquanto a

estratégia cias negociações coletivas exigia uma descentralização

para o nível de empresa.

brasileira.

E exatamente esta descentralização das negociações

coletivas, combinado ao -Forte aumento do poder de mob11i zacão

obtido através do apoio aas centrais sindicais que geraram as

mudanças no processo de determinação dos salários na economia
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A negociação a nível da empresa tencie a rç.au?jr a

capacidade de cooraenação da política salariai pois aumenta o

custo para cada empresário individual de conflito com seus

trabalhadores. For outro lado, a centralização da estrutura

sindical -faz com que ganhos específicos obtidos em negociações

descentralizadas sejam rapidamente transformados em bandearas da

central sindicai como um todo. A recessão do períooo 1981/1984

conseguiu evitar q u e este aumento de p o a e r sindical se

manifestasse sobre o processo de formação dos salários.

Entretanto, com a mudança para um governo civil em 1985 e a

retomada do crescimento, estes fatores se tornaram fundamentais

para se entender a formação dos salário nominais no país.

E portanto neste contexto que devemos analisar o novo

regime de formação da taxa de variação dos salários nominais que

surge a partir de 1986. A função poder de barganha desenvolvida

neste trabalho é uma tentativa de formalizar este processo.

A estimativa de funções poder de barganha como as

desenvolvidas acima são extremamente dificeis pois incluem

variáveis não observáveis como o grau de insatisfação o os

trabalhadores com seus salários reais no momento da negociação.

Entretanto, acreditamos que vale a pena um esforço no sentido de

se obter indicações neste sentido.

As três variáveis importantes para determinar o valor de

aa função poder de barganha (g> são as condições do mercado de

trabalho, o grau de insatisfação dos trabalhadores com seus 
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s <-• 1 <\ r i o <. y c a i s f a s c □ n d i coe s p o 1 í t i c o - :i n s 111 u c i o n a i <•; ts t «•. s

ultimas -foram analisadas acima e sugerem um aumento do grau de

conflito e do poder de barganha dos trabalhadores, principa1mente

a partir de 1985. As outras duas variáveis são cie caráter

económico e serão tratadas abaixo.

Condições do mercado de trabalho

As condições do mercado de trabalho afetam o poder de

barganha aos trabalhadores através o custo de perder o emprego,

devido a maior ou menor ameaça de dispensa. E importante notar que

o que importa neste contexto é o número de trabalhadores que podem

substituir os que ser iam dispensados, não o número total de

trabalhadores disponíveis. Se o mercado de trabalho é segmentado,

de tal -Forma que trabalhadores de um segmento não competem com

trabalhadores de outro, ou se os trabalhadores disponíveis não têm

a qualificação adequada para substitutir os que poderiam ser

dispensados, estes não deveriam ser considerados relevantes para

afetar o grau de mobilização dos sindicatos.

No caso de economias com mercados de trabalho homogéneos,

a substituição é relativamente ampla o que torna a taxa ae

desemprego aberta um bom indicador da probabilidade de dispensa.

Sem dúvida, mesmo nestas economias, algumas ocupações mais

especializadas podem ser pouco influenciadas por aumentos na taxa

de desemprego. Porém, estes são casos particulares que podem ser

desprezados em análises agregadas.
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No ra$o na economia brasileira, na qual o mercado ae
t) abalho é heterogéneo e segmentado, o problema de encontrar que

variável ou variáveis poderiam representar as condições do mercado

de trabalho se torna bastante mais complicado. Do ponto de vista

agregado, podemos discernir pelo menos três segmentos no mercado

de trabalho: os trabalhadores com carteira de trabalho assinada,

os sem carteira de trabalho assinada e os autónomos (aiem dos

de semp regaoos) . a pergunta a ser responcuda ê de onae são

recrutados os trabalhadores de caaa segmento e qual a opção

alternativa dos trabalhadores em caso de perda de emprego?

0 problema se torna ainda mais complicado guando notamos

que a segmentação pode ter por base nao a inserção do trabalhador

no mercado de trabalho, conforme apontado acima, mas sim a sua

qualificação. E' possível que os trabalhadores com carteira de

trabalho assinada sejam substituíveis pelos trabalhadores sem

carteira de trabalho assinada nos estratos menos qualificados da

estrutura de qualificações e não o sejam nos estratos mais

qualificados. Se isto ê verdade, a variável que representaria as

condições do mercado de trabalho para o primeiro mercado seria a

porcentagem de trabalhadores sem carteira de trabalho assinada,

sendo que esta variável pouco afetaria o comportamento dos

trabalhadores qualificados do mercado.

Da mesma forma, devemos perguntar o que fazem os

trabalhadores dos diferentes segmentos quando são dispensados. Se

um trabalhador com carteira de trabalho assinada, uma vez

dispensado, se emprega em outra empresa sem carteira de trabalho
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«issjnada, sua rencia alternativa no primeiro emprego n.ria o

salário que recebe no segundo. Por outro lado, se seu destino é

ficar desempregado até obter novo emprego com carteira de trabalho

assinada, sua renda alternativa seria zero, Outra possibilidade

seria que, uma vez dispensado, estes trabalhadores se tornariam

autónomos, abrindo seus próprios negócios. Em um estudo empírico,

cada alternativa nos levaria a incluir diferentes variáveis na

equação estimada. A escolha da variável adequada exigiria um

estudo a nível microeconômico do comportamento dos diferentes

segmentos do mercado de trabalho no Brasil, o que não foi possível

fazer nesta pesquisa.

Por esta razão, para os efeitos deste estudo, concentrado

empiricamente em uma amostra de trabalhadores das empresas oa

FIESP, decidimos utilizar para representar as condiçoes do mercado

de trabalho o nivel de emprego nas empresas da FIESP. Implícito

nesta escolha está a suposição de que exite segmentação no mercado

de trabalho em São Paulo. Apenas aqueles trabalhadores que já se

empregaram em empresas da FIESP afetam o custo de perder o emprego

dos trabalhadores que estão empregados. Ou seja, o nível de

emprego representa a disponibilidade relativa de trabalhadores que

poderiam substituir trabalhadores empregados por estas empresas.

Se o nível de emprego cresce, o número de t ral bal hador es

disponíveis para substituir os empregados diminui e o poder de

mobilização sindicai cresceria, o oposto ocorrendo se o nível de

emprego estiver caindo.
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Grau de insatisfação dos trabalhadores

A segunda variável relevante é o grau de insatisfação dos

trabalhadores com seus salários reais, no momento da negociação.

t.ste, por sua vez, depende da disparidade entre o salário real

desejado e o salário real efetivamente recebido. No caso da

economia brasileira, ciois parâmetros tem sido considerados nas

negociações coletivas para sinalizar o salário real desejaao pelos

trabalhadores. Em primeiro lugar, um parâmetro comumente utilizado

nas negociações salariais a partir de 1982 é o pico de salário

real obtido pelos trabalhadores antes do ajuste económico

decorrente dos choques externos do petróleo e da taxa de juros

internacional. A análise das pautas de negociações dos sindicatos

mais ativos, pr inc i pal ment e de São Paulo, e dos sindicatos de

empresas públicas mostram que as demandas salariais se pautam pela

reposição das perdas decorrentes deste ajuste. Esta demanda é

reforçada pela percepção (correta ou não>, por parte dos

trabalhadores, de que os custos do ajuste foram, em sua grande

parte, pagos por este grupo social.

Porem, empiricamente esta é uma variável difícil de se

obter. Em períodos de recessão e aumento do número de dispensa, o

salário médio real é afetado por dois componentes importantes. 0

primeiro, é o efeito direto sobre o poder de mobilização dos

sindicatos. 0 segundo, é o efeito indireto através da muaanca da

estrutura do emprego. Nestes períodos, os trabalhadores menos

qualificados e que recebem salários re1ativamente menores, são 
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d i <?. p en saci os primeiro que os ma.i «» qualificados e que- recebem

maiores salarios. Consequentemente, o salário médio real tende a

crescer, náo porque □ salário de cada trabalhador cresce, mas sim

porque a estrutura de emprego se concentra nos empregos com

maiores salários. Este efeito é claramente observável no início da

recessão no Brasil (ver R. Macedo, 1980) . For esta razão,

decicnmos nao utilizar esta variavel como proxy do <rau de

insatis fação dos trabalhadores.

A segunda variável que tem servido de parâmetro para

sinalizar o processo de negociações coletivas é a evolução do

salário mínimo real. Apesar de uma parte substancial da força de

trabalho receber salários reais acima do mínimo legal, a tradição 

de se utilizar este salário com objetivos políticos, que data de

sua implementação em 1940, fez com que este se transformasse em um

parâmetro importante das ciemandas salariais. Quedas no salário

mínimo real são, em geral, apresentadas pelos sindicatos como

evidências de quedas em todos os salários reais da economia. Da

mesma forma, a comparação do salário mínimo real vigente, com o

maior salário mínimo real no passado, tem sido apresentado como

uma evidência da queda do salário real dos trabalhadores em geral.

Um sintoma claro da importância do salário mínimo real, na

determinação do grau de insatisfação dos trabalhadores è a

estatística, apresentada mensalmente pelo DIEESE, do salário

mínimo nominal necessário para comprar a cesta basica estipulada

na lei de criação do salário mínimo em 1940. Diante da importância

do DIEESE como órgão de ass es sor a me nt o dos sindicatos, sua

influencia não pode ser negligenciada.
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bada a importância do saiano mínimo como sinalizador cia

evolução da diferença entre o salário real desejado e o

efetivamente recebido decidimos utilizar dois índices de grau de

insatisfação. 0 primeiro, foi construído a partir da relação entre

o maior salário mínimo real vigente no período de analise e o

salário mínimo efetivamente pago no mês (ASPRED). Esta serie foi

aessazona. 1 izada pois oe vemos esperar que o grau de insatisfação

dos trabalhadores seja uma variável não sujeita a grandes variação

sazonais de curtíssimo prazo.

A segunda proxy utilizada foi a relação entre o salario

nominal necessário para comprar a cesta básica, calculado pelo

DIEESE e o salário mínimo vigente, também dessazonalizada (ASPD>.

Em ambos os casos, devemos esperar que um aumento na variável,

aumenta o grau de insatisfação dos trabalhadores e o poder de

mobilização dos sindicatos, aumentando a taxa de variação dos

salários nominais e vice-versa.

Com base nestas considerações,

seção 2, utilizando uma aproximação

equação estimada foi

estimamos a equação 3 da

logarítmica. Portanto, a

In Wmed = c + a. In Winst +

In Wmed = c + aí.ln Winst ■+•

b. In TPO + d. In ASPRED

bi.In TPO + di . In ASPD

onde

Wmed = salário médio nominal
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W i n st. sa 1 ár i o i n s t j t: uc i on a 1

T F' 0 - total de pessoal ocupado

ASPREb = relação entre o maior salário mínimo real e o

salário mínimo real vigente a cada mês. Proxy para grau de

insatisfação dos trabalhadores

ASPI.I ~ Relacao entre o salário mínimo necessário para

comprar a cesta nasica UJ1EESE) g r> salário mínimo vigente a cada

mês. Proxy para grau de insatisfação dos trabalhadores

Com base na análise desenvolvida na secao anterior sobre a

relação entre as taxas de variação do salário institucional e do

salário médio nominal, foram inicialmente estimadas equações para

os três períodos apontados (1976/1979, 1980/1985 e 1986/1987) e

para o período como um todo (1976/1987). Para estas equações foram

utilizados Mínimos Quadrados Ordinários e a técnica Cochrane-

Orcutt para correção de autocorrei ação dos resíduos das equações.

Os resultados são apresentados nos quadros a seguir, para as duas

variáveis representativas do grau de insatisfação dos

trabalhadores e para os diferentes períodos.

Os resultados para os dois conjuntos de equações são

bastante similares entre si, para os quatro períodos considerados.

0 primeiro aspecto importante e a relevância do salário

institucional como inoexador. Em todas as equações e todos os

períodos, o coeficiente desta variável é bastante próximo da

unidade, com estatísiteas t altamente significativas. Este

coeficiente tende a se reduzir à medida em que passamos de um sub-
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Ordinciry Least Squares Estimation
*****x*********************************************************************** **

. spendent variable is LWMED
'45 observations used for estimation from 75M1.2 to 87M12

*******************************************************************************
..egressor Coefficient Standard Error 1-Ratio

S -3.3534 .4102 -8.1744
LWINSTN 1 .0100 .. '-34923 289.•’
LTPO .6688 .0872 7.670?
I.ASPRED .6710 .1161. 5.7>9r

*A***** ********** ******* ****** ******************** ****** *************** ********

♦ *****************************************************************************

K-Squared .9994 F-st at i st: i c F ( 3,141) 732/5.4
.-Bar-Squared .9993 S.E. of Regression .0703
"esidual Sum of Squares .6972 Mean o f Depend ent Variab1e 6.5498
H.D. of Dependent Uariable? 2.7484 Maximum of Log-1 11<e‘j i hood 181.2136
-zU-st at i st i c .4080

ui
ui

I>



Cochrane-Orcutt Nethod AR( 1) Converged after 1 iterations
*• .•*****************************************•**  **************** **-M**-X X**********

r 'pendent variable is LWMED
145 observations used for estimation froin 75M12 to 87M12

*x x****************************************************************************
f agressor Coe ff i ci ent Standard Error T-Ratio
r -3.3066 1.2734 -2.5966
lWINSTN 1.0205 -0091846 111.1115
..TPO .6333 .2740 2.3153
LASPRED .9270 .2824 3.. 2822

*******************************************************************************

*******************************************************************************
. -Squared .9998 F-statistic F( 4,139) 142382.9

-Bar-Squared .9997 S.E. of Regression -0434
Residual Sum of Squares .2621 Mean of Dependent Uariable 6.5498 41
^.D. of Dependent Uariable
' J-stat i st i c

2.7484
2.0097

Maximum of Log-1ikelihood 249.9068 tf

Paraineters of the Autoregressive Error Specification
*>r*MMM*MMMM** ************ KM *************************** ***MX*M*M)(j( X X X M-X X * X X X X w v M

§ = .B249*U(- Í)+V
M ( 15.3033)
u> i-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets

m ******************************************************************** mm*******VDO
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Ordinary Least Squares Estímation
*. ,♦******************************************************************x >'■ ********
r ?pendent variable is LWMED
*9 observations used for estimation from 75M12 to 79M12

*>. *****************************************************************************
agressor Coeff i c i ent Standard Error T-Rat io
r -.2759 1.9820 -.1392
LWINSTN 1.0714 . 0 4 0 $> ?/.. 5 °. C
_TPO -.0628 .4623 - . :i 359
LASPRED .8490 .3250 2.6124

****************X**** X**X ?C ************************************** X **X*MX* *****^ r

*''*********X****************X************************X*************************

..-Squar ed .9967 F-stat» «>tic 1" ( 3, 45) 4 '-.Ó6.2
*" -Bar-Squared .9965 S.E. of Regre«:S i on . 0293
Residual Sum of Squares .0385 Mean of Dependent Variable 3.6860
^.D. of Dependent Uariable
W-statist ic

.4949
1.2993

Maximum of Log-likelihood 105.6202

CHUI
I
O
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Cochr ane-Or cut t Mctl.od AR ( 1) Converged after J 11. e r at i on:
^M**********O***************************************************************

’ >pendent variable is LWMED
/9 observations used for estimation from 75M12 to 79M12

*******************************************************************************
. agressor Coeff ic i ent Standard Error T-Ratio

.3676 3.3977 . 1082
LWINSTN 1.0801 .0646 16.7144
u.TP0 -.2059 .7909 -.2603
\ASPRED .7824 ..4 646 1-6843

****** * * * * * * * * * * * * * * * * * ************ * ********** X -x * * * * * * *************>* ? * •> •• *■ * *
ix-Squar ed

-Bar-Squared
.9970
.9967

F-statistic F( 43)
S. E . o f P e g r e s. z i □ n . 02? 9

pesidual Sum of S quares .0335 M e a n o -F D e p e n e n t Mar i a b 1 e 3.6860
b.D. of Dependent

W-stati st i c
Uariable .4949

1.7029
Maximum of L.og-l i k el i hood ú 06.3212

* ■ M ************************************** * * * * * ************************ x * * x •>: * * -x x
cn
cn
Iu

Parameters of the Aut or egress i ve Error Spec i-F i cat i on
*********************************************************•**********************

w= .3542*U(- 1)+V
( 2.4291)

^-ratioCs) based on asymptotic Standard errors m brackets
*-^*****************************************************************************
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Ordinary Least Squares Estimation
*M********************HMMMMMMMMK-X***************M****************** X X X •)( X * *** X **•

Dependent variable is LWMED
,4 observations used for estimation fi om 80M1 io 86M2U

* *****************************************************************************
Pegressor Coefficient Standard Error T-Ratio

C .1334 .4047 .3297
LWINSTN .9686 .0039188 247.1602
LTPO -.0088838 .0849 -.5047
I.ASPRED .0391 - 1341 ..2958

* *****************************X**************X*********************x> -iy >**>#■>:•/
"-Squared .9992 F-statistic F( 3, 70) 31008.1
R-Bar-Squared .9992 S.E. of Regression .0458
.esidual Sum of Squares .1468 Mean of Dependent Variable 7.1036

"‘.D. of Dependent Uariable 1.6356 haxifimm of Log-1 i k el i hood 125.2277
DW-statistic 1.3115

X x*X^^******XX *************************************************** **#*#^..J. *^v#K**XX* 

Cn
Ui
I

M
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Coc.hr anc?-0r cut t Method AR ( 1) Convergcd aftc.T 2 iterai tons
*x*****************************************************************************

ependent variable is LWMED
"”4 observations used -For estimation froin 80M1 to 86M20

*******************************************************************************
..egressor Coefficient Standard Error T-Ratio

C .0768 .5740 .1338
LWINSTN .9698 .0055646 174.2897
LTPO .0030525 .1203 .0254
LASPRED -.0034988 .1941 -.0180

y w k ************************************* * ****************************  x * * y * x x *
K-Squared .9993 F-statistic í ( . 68) .,474*,«6
-Bar-Squared .9993 S.E. of Regression .0437

‘■'esidual Sum of Squares .1299 Mean of Dependent Uariable 7.1036
S.D. of Dependent Variable 1.6356 Maximum of Log-1 i k e? 1 i hood 127.5176
jW-statistic 1.7548

•: **********************************************************  * ***** ************ *
cn
cn

I

Parameters of the Autoregressive Error Specification
*******************************************************************************

J= .3370*U(- 1)+V
( 2.8849)

T-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets
*************************«********************************************.x*****^#*
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Ordinary Least Squares Estimai iod
* *m**MM**M************************M******************************%***.i{**M*#*
~'?pendent variable is LWMED
-?2 observations used for estimation from 86M3 to 87M12

*„ *************************  ********************** ******** **********************
egressor Coefficíent Standard Error T-Ratio
C -15.4031 2.459: -6.2637
LWINSTN -9375 .096?. 50,ói.'r
LTPO 3-4027 -6421 5.2°90
LASPRED 2 - 3628 - 565: 4 - i f:5 5

*********** ****** ******* ****** ************ ****** ****** x-x:o x*************** *•***«
,,-Squared -99^57 F-stat i st i c. F( 3, 18) 1401-6

Bar-Squared -9950 S-E- of Regre-ssiori -0419
Residual Sum of Squares . -0317 Mean of Depcnrent Uariable 11-0657
J.D. of Dependent Variable? .5947 Maximum of 1 og-1 i k el i hood 40.7649
'W~statistic 1.2605

********************************************** ********* ******************x•*•**•**

cn
Ln

I
0
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Cot hr cine-Orc ut t hethod AR ( 1) Conver cicd aftc i 3 iteratior.*
*,. **************** *********•)( •)(■****•*** X * X X-X ******* X X * X **** X * X X X X * X * X X * M M ). XX*** ■’ X /

?pendent variable is L.WMED
°2 observations used for estimation from 86rt3 t o 87M*. 2

*******************************************************************************
egressor Coefficient Standard Error T-Ratio
C -8.7831 6.4522 -1.3613
LWINSTN 1.0595 .1087 9.7436
LTPO 1.7109 1.4358 1.1916
LASPRED 1.5040 .6837 2.1997
X************************************************************ ******* ******

K-Squared .9964 F-stat ist i c I- ( 4 > 16) 1105.4
-Bar-Square.d .9955 S.E\ of Pe-grtssion .0399

Desidual Sum of Squares .0254 Mean of Dependent Uanabir 11.0657
8.D. of Dependent Variable .5947 Max i muni of L.og-1 ikel ihood 40.7241
W-stati st i c 1.6191

****** X * * ** **** ** * * * * ** ** * * * ** * * * * * ** * * ************* *** ** * ** * * * * * * * ** * ********

cn
cn

1

Parameters of the Autoregressive Error Specification
********************* **x**x^^*****.*^*.* ******** ********** ********* ********* *******

u= .5875*U(- 1)+U
( 2.5599)

T-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets
***************************x************************************.***************



PNPE 
36/90 Cot hr anc.-Or cut t Metl.ocl AR ( 2) Coriver £ied <•J t (f 4 11 c r <■ t i uns-

*>t********************************************** X*X*************X**********X* X X

^pendent variable is LWMED
'■*2 observaiions used for estimation from 86.'43 f o a/rt! 2

************ X******X****X******************************************************

.egressor Coeff i c i ent Standard Error T -Rat i o
-18.6544 2.8231 -6.6077

LWINSTN .8340 .0935 8.9157
uTPO 4.3328 .7376 5.8744
•-ASPRED 3.0562 .6173 4.9511

* * * * ** * ***************************** * ************************ X * ****** X **** ** * * *

K-Squared -9974 F-statistic F f 5, 14) 7.1
-Bar-Squared .9904 S.E. cH Rcgitssion .0353

"esidual Sum of Squares .0174 neaii of Dependent Variable 11.065?
8.D. of Dependent Uariable .5947 Maximum of L.og~ 1 i k el i hood 42.0656
.W-statistic 2.2509

* ************************************** *******x**************************«.x***

UI
cn

i
H

Parameters of the Autoregressive Error Specification
*********** ********** ****************** *** * *** ************ * ***^ **^x* **** * ********

v>= .3998*U(- 1)+ -.4722*U(- 2)+V
( 1.8437) ( -2.1087)

T-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets
****** ***** )(************** *************************************** **** **********
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Ordinary Least Squares Estimation
* *****************************************************************************

rx?pendent variable is LWMED
144 observations used for estimation from 75M12 to BZttl1

^^^íf******** ******************************************************  ************

“egressor Coefficient Standard Error 7-Ratio
C -2.5281 .3780 -6.6874
L W1 í J S T M .9846 .002 7 2 8 4 3 6 0.. 8 '. 9 2
LTPO .4831 .0831 5.851^
L.ASPD .2193 .0515 4.2598

********************************************«x***********x*x*x*************x**>
.-Squared .9994 F-statistic F( 3,140) 76809.5

n-Bar-Squared .9994 S.E. of Regression .0677
Residual Sum of Squares .6409 Mean of Dependent Uariable 6.5106
_/.D. of Dependent Uariable
'W-stati st i c

2.7168
.4431

Maximum of Log-1ikelihood 185.5327

*******************************************************************************

LH
cn
I
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Cocl.ranc-Or c ut t Mcthocl AR ( 1) Convcrgrd altci 3 lUralmi.:
*■. X X X X X X X X X -X X X X * X * * * X ********* X X X M X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X ********** * * * * * ’r

r .'pendent variable is LWMED
M4 observations used for estimation from 75M12 to wZMli

X*XX*XXXXXXXXXXXXXXXXXXX*X*XXXXXX**X*XX**X*XXXXXXXX*XXXXXXXXXX***XX*XXXXXXXXXXX

. igressor Coefficient Standard Error T-Ra.tio
C -2.3794 1.3298 -1.7892
LWINSTN .9811 .0103 95.1687
.TPO .3804 .2898 1.3127
•_ASPD .4566 .1496 3.0528

X X X X X X X X X X X * X * X X * * X X * X *********** ***** X * ***** X X X X X X * X M X X * X X X X X X X X * * X X X * X >. X X * X * ?

u-Squa.red ..9998 F-statistic F( 4,138) 138^s 5,. /.
' -Bar-Squared .9997 S.E. of Rcgr f <. s. i on .0434
pesidual Sum of Squares .2605 Mean of Dependcnt Var iable 6..51C-Ó
t>.D. of Dependent Uariable 2.7168 Maximum of L.og- 1 i kel i hood 248.1206

-st at i st i c 1 - 9303
9(.x*K.xít^x^XXXXXXXXXX********X***«X****XXXXXXX*X*XXXXX**X*XXXXXXX**X*XXXXXXXXXXXX

cn
cn

I

Parameters of the Autoregressive Error Specification
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXM  XXXX XX XX XXXX X

.8362*U(- 1)+V
( 15.3685)

T-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets
XxXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  X XXXXXXXXX XX XX XXX XX M-XXXX-
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Ordinary Least Squares Estímation
******************************************************************** ***********
uependent variable is LWMED

? observations used for estímation from 75M12 to 79M.12
*******************************************************************************
kegressor Coefficient Standard Error T-Ratio

2 -.4181 2.1300 -.1963
LWINSTN 1.0401 .0493 21.1077
LTPO -.0527 .5291 -.0996
lASPD .3175 .3306 .9604

* *****************************************************************************
p-Squared .9963 F-statistic F( 3, 45) 4044.5
rx-Bar-Squar ed .9961 S.E. o-F Regression .0311
esidual Sum of Squares .0434 Mean of Dependent Variable 3.6860

°.D. of Dependent Uariable .4949 Maximum of Log-1 11< el i hood 102.6579
UW-statist ic 1 -1295

* *****************************************************************************

Ul
m

i
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Cochr ane-Or cut t Methocl AR ( 1) Converged after 4 iterations
* *****************************************************************************

nependent variable is LWMED
49 observations used -for estimaiion from 75M12 to 79M12

* *****************************************************************************
"egressor Coeff i ci ent Standard Error T-Rati □

C .6365 3.9215 .1623
LWINSTN 1.0756 .0745 14.4466
LTPO -.3620 .9200 -.3935
LAS PD .4788 ..4 963 .9648

************** x x x ***** x x ***** x * * x * * x ********* x ******** >•: y ■* * x ************* ■>. > * x * x «
-Squared .9969 F-statistic F( 4, 43) 3440.7

C>-Bar-Squared .9966 S.E. of Regression .0284
Residual Sum of Squares .0346 Mean of Dependent Variable 3.6860
,,.D. o-F Dependent Variable .4949 Maximum of L.og-1 i k el i hood 105.5306
"'W-st at i st i c 1.7231

***x**x xxx* **x*x *********:x*x:**x x-x^^ ************* ******** ******** ******** *********
Cn
Ul

I
S

Parameters o-F the Aut or egr ess i ve Error Spec I f i cat i on
*^*****************************************************************************

»= .4411*U(- 1)+U
< 3.1010)

i-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets
.•*****»***************************************************************.********
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Ordinary Least Squares Estimation
* ********************* *«**« *************** MM MM*•*» ***** ********* «M**MM***)( ** MMM

'■'ependent variable is LUMED
/4 observatlons used For estimation from 80M1 to 86M2tt

M *****************************************************************************
"egressor Coeffi c i ent Standard Error T-Rat i0

C .1632 . 4038 . 4043
LWTNSTN ,.9666 ..0053984 1’. A * ’“i

L TPO -.0185 . 087 j -.2127
LASPD .024 0 . 0558 .4299

******************************************************************************  M

-Squared .9992 F-statistic F( 3, 70) 31052.2
^-EJar-Squared .9992 S. E . 0F R eg r ess 1on . 0458
Residual Sum of Squares .1466 Mean of Dependent Variable 7.1036
^.D. of Dependent Varlable

“'W-stat i st ic
1.6356
.1 .3122

Maximum of L.og-1 i k el i hood 125.2803

*****************************************************************************MM

Ui
Ui
I

2?



***************************************************************************** *
s.}3>|3ejq ui 5JOJJ3 pjppue}s Di;o.}dwAs« uo paseq (S)oi^hj-

(85Z8“2 )
A+(T ->n*8S8£-

* * ■)(• ************* * * * * * * X- * * * * * * * * * * * * ******** * * * * * * * *************** X- ********** X *
UO I 1 J- I 33dg JOJJ3 3A I SS3 J63 JO.-|Tiy 3H4 J-O SJ3}3Ul«JBd

o
I

mm

* <• »• -í * * * * * :<• * x- * * x- * * x- * * * * * * * * * x * * * * * * ****************** * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * x *
ZcSZ“T :)i qsi 4e;s .Md

068Ç"Z3X pooq i [3 >| i i-6o-| .|.o wnwixew 9G89”C 3[qeiJ«A ^uspuadag j-o “a*.
9F;0í“Z aiqeiJEA -luapuadafl jo ue.aw 862T* sajeribg jo uing leripis?'
Z-“>0‘ uoi5S3J6ay j-o -j-g 8666" pajenbg

(!39 '!/ J i )s i 4e3s-. j E66Ó" pauer.bs-u
-:■ *: * •(• í »? k f: * * * * * * * * * * * * * * * * * * ******** * * * * * * * X * * * * * * * * * * ********************** * )' *

9008“ 0080" Í9J0" CdoV»
8GC0-- GeST" 06Í6Í00"- Odli

^ZTZZ00" 8896“ NJLSNífT
TZUT’ 289G" 9880“ ?
oiiey-i puHpuH^s ;ub i o i j-íboj jossaufiôd

**********»*****************************************************************> •■•*

HZW98 °4 IW08 wojj. uo i yew | }sa jo± pasn suo i jssqo f- *
G3WH1 s! BiqsiJEA ^uapuadaq

**************** XXKXKK- XXX- ***************************************** *********** ,f*
suo I I»? J3 V ;5 J3U* P36J3AUO0 ( ç )au poqyaw 4 jo~su« jq □□□

PNPE 
36/90



PNPE 36/90

.-MH****************************************************************  * XXX **«« X X

Ordinary Least Squares Estimatio.i

r 'pendent variable is LWMED
2t observations used -For estimaiion from 86M3 to 87M11

Xtv xxxx**xxx*xxxx*xx*xxxxxx**xxxxxxxxx*xxxxx**xx*xxxxxxxxxxx*xxxxxxxxxxxxx  xxxxx*
jgressor Coeffi c i ent Standard Error T-Rati o

r* -13.5199 2.1802 -6.2013
L.WINSTN .8947 .0981 9.1232
_TPO 2.7016 .5155 5.2407
LASPD 1.2025 .3015 3.9879

*y>:**#K*XXXX*XXXXXXXXXX*XXXXXXXX**XXX****XXXXXX*XXXXX***XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXX * *
u-Squared .9955 F-slatislic F( 3, 17) i.?4 1.4
’ -Bar-Squared .9947 S.E. of Regression _ 0 zí (/, 3
Residual Sum of Squares .0275 M e a n o f D e p e n d e n t Vari ab1e 11.0114
„,.D. of Dependent Variable .5506 Max i mum o f L.og -1 i k elihood 39.8EJ4 4
'J-statistic 1.2369

X w X X X X X X X X X X X * X X X * X X X X * X X X * X X X X * X -X- X * * X X * X X X X X X X X X X X X X * X « X X XX X X X X X X X X X X X X X X -X X X X -a
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Cochrane-Orcutt hcthod AR ( 1) Corivcrçird a!t<r 5 11 e r at i ont.
*•. .MX*#if*mj(M*MMi(i(«M**Mi(-**1H(MM****M**ilM**M**M****«M****ií********^******-^^****

T 'pendent variable is LWMED
21 observations used for estimation from 86K3 to 87hn

*>. ****************** *********X********* XXXXXXXXX[ * ** ** ** ********* ****** K X X* XX XXX

r jgressor Coeffícient St and <i d Error T-Ratio
C -12.1911 4.3887 -2.7778
uWINSTN .9383 .1313 7.1485
_TPO 2.3536 .9936 2.3687
LASPD 1.0935 .3995 2.7374

* x •>: * * * * x * * x x * * x * * * x * * * * ******** x ****** * * x * x x * y x * * * * x x * ************************ *
u-Squared .9957 F-statistic F( 4, 15) 876.3754
’’ Bar-Squared .9946 S.E. uf Regression .0404
Residual Sum of Squares .0245 hean of Dependent Uar i ab5 i.0114
w.D. of Dependent Variable .5506 Max i muni of L.og-1 i k el i hood 38.6666

J -st: at i st i c 1.4511
**X**X******X***XXXX***X X****X*X*XXX*X**XXXX*XXX*X**X**X***XXXXXXí. -xxxxxxxxx xx*

cn
cn
I

iO

Parameters of the Autoregressive Error Specification
*xXX*X*X XX***X*XXXXXX* XXX** X X*XXX*XXXXX**X*X***X*XXXXXXX* XM*XXX*XXX*XX*X **X *X X*

= .4152*U(- Í)+V
( 1.4776)

T-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets
*.. XXXXXXXXXXXXX*********XXXXXXX* X**X*XX*XXXXXX*XXXXXXXXXXX***XXX***XXXXXX XXXXX X
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Cochrane-Orcut t MetF.od AR ( 2) Converged a-Fter 3 iterations
*• (.***********************************************« ********************* *******

Dependent variable is LWHED
«.A observations used for est i mat i on -From 86M3 to 87M11

* *****************************************************************************
Psgressor Coe-F-F i c i ent Standard Error T- Rat: i o

l. -16.4933 3.4785 -4.7415
-WINSTN .8262 . 1267 6.5213
•_TPO 3.4030 .8180 4.1603
LASPD 1.4716 .4028 3.6532

* . x *********** X * ********** * * * * * * * X * « « * * * * * * * * * * * * * * * ****** ■« •« * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

-Squared .9964 F -st at i st i c !■ ' 5 t 13) 718.0875
R-Bar-Squared .9950 S.E. o-F Regres? i on .0388
uesidual Sum o-F Squares .0196 Mean o-F Dependent Varsable 1.1 ..0114

.D. of Dependent Uariable . 5506 Maximum o-F Log-1 i k el i hood 38.3700
nij-st at i st i c 2.0100

*m************************************************************** ***************

tn
Ui

1

Paranieters of the Autoregressive Error Spec i-F i cat i on
* ************************************************************* ****************

.4B05*U(- 1) + -.3860*U(- 2)+U
( 1.6866) ( -1.3240)

.-ratio(s) based on asymptotic Standard errors in brackets
* *****************************************************************************
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Perioao a outro. íntr Ftant o , em nenhum momento f- 1 g í.e torna

signxficativamente diferente aa unidade. Porém, existem diferenças

importantes entre os três sub-periodos analisados.

No primeiro sub-período, 1976/1980, apenas o coeficiente

do salário institucional é significativo. Este é o período no qual

este coeficiente adquire o maior valor, ú coeficiente do grau ae

msat is •! acão o os trabalhadores tem o sinal correto v pos it i vo) .

Para ambas as equações, porém é significativamente diferente de

zero a 5X ae confiança apenas no caso de se utilizar ASFRED como

proxy cie grau de insatisfação. Com a variável ASPD, ele passa a

não-significativo. For outro lado, o coeficiente do total de

pessoal ocupado (TPO) além de não significativamente diferente de

zero, tem o sinal oposto ao esperado.

Os resultados para este sub-período sugerem que o grau de

insatisfação dos trabalhadores começava a ser um componente

importante do processo de formação dos salários nominais no final

dos anos setenta.

0 sub-período seguinte apresenta um comportamento

diferente. 0 coeficiente do salário institucional cai, em relação

ao do sub-período anterior, enquanto os coeficientes de TPO e ao

grau de insatisfação dos trabalhadores passa a ser zero, nas duas

equações estimadas. Neste sub-período, o salário institucional é o

único componente na formação da taxa cie variação ao salário

nominal. Este resultado confirma a análise da seção anterior

mdicando que em períodos de recessão e redução do nível de

emprego, a política salarial funciona como um piso para a taxa de

variação dos salários nominais.

PNPE 36/90
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0 Mib-prrioao seguinte (1986/3 987/ r .> qnr 7.r .- ? scnr f

mudanças mais importantes em relação aos outros dois, ianto o

nível de emprego quanto o grau de insatisfação dos trabalhadores

passam a desempenhar um papel importante no processo de formação

dos salário nominais. Os coeficientes destas duas variáveis são

significativamente diferentes de zero nas duas equações estimadas.

Ou seja, a partir de 1986 ocorre uma mudança de regime no Processo

cie formação dos salário nominais na -.industria. Por outro iado, r*

valor unitário do coeficiente do salário institucional indica que

a política salarial continuou sendo um importante -Fator de

mdexacao dos salários. Concomitantemente, o comportamento dos

sindicatos se transformou em uma importante variável neste

processo.

Para verificar se as mudanças ocorridas nos coeficientes

das variáveis explicativas são estatisticamente significavas,

utilizamos o teste CUSUMSQ (soma cumulativa dos quadrados dos

resíduos, tomados recursivamente), desenvolvido em R.L.Broun e

J.Durbin (1968). Os resultados deste teste são apresentados nas

figuras 5 e 6, para as duas equações estimadas. Como oode ser

observado, em ambos os casos, os coeficientes das equações não são

constantes, para o nível de s ig n i f i cânc ia de 5%. Ou seja,

ocorreram mudanças significativas nos valores dos coeficientes ao

longo do período. Estimamos então os valores destes coeficientes

em cada mes do período, utilizando o método iterativo (ver

R.L.Brown at al, 1975). As figuras 7 e 8 mostram a evolução cias 
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constantes r n»«= coe-íicacntes nas variave 2« uhnst , IPH. P

Uigura 7) e ASPD Uigura 8).

Em ambas as equações, ocorre uma queda do coeficiente do

salário institucional (BUI e BWI1) ao longo da década de setenta

estabilizando seu valor em torno de um a partir de 1981. ús

coeficientes de TFO (BTFO e BTFOÍ) variam em torno de zero até

1981. tem um ligeiro crescimento cieste ano ate 1985. quando então

nassa. a crescer acent uaciament e . Fmalmente. os coeficientes c. o

nível de insatisfação dos trabalhadores (BASFRE e BASF!), apesar

de apresentarem comportamentos similares no que toca a suas

tendências, mostra diferenças importantes em seus valores ao longo

do período. Em ambas as equações estes coeficientes caem até o

início dos anos oitenta e estabilizam até Í984. No caso de ASPRED,

esta estabilização se dá em torno de i e o coeficiente volta a

cair em 1984 quando adquire valor zero, enquanto para a equação

com ASFD o valor zero é atingido já no início da década. A partir

de 1986, ocorre um crescimento em ambos os coeficientes, um

resultado que convalida as estimações com mínimos quadrados

ordinários.
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6. Conclusões

Este trabalhado apresentou uma análise do processo de

■formação aos salarios nominais na indústria, a partir dos aados

das empresas da FIESP. Esta analise -Foi realizada tomanao-se por

base um arcabouco teorico no quai a. exterminação destes salarios

depende aa política salarial e ae variaveis que afetam o grau de

mobilização dos trabalhadores.

Mostramos que ao longo do período 1976/1987, este processo

pode ser dividido em três sub-periodos, 1976/1979, 1980/1985 e

Í986/Í987. No primeiro sub-período, além da política salarial, a

insatisfação dos trabalhadores com o salário real que estavam

recebendo foi um fator importante na determinação do salário

nominal. No segundo, apenas a política salarial teve um papei

relevante, const 11 umdo-se em um piso da taxa de variação dos

salários nominais, enquanto no terceiro sub-período, ao mesmo

tempo em que esta política continuou tendo importância como

indexador dos salários, outras variáveis (as condições do mercado

ae trabalho e o grau de insatisfação dos trabalhadores com seus

salários reais) passaram a ter um papel relevante na formação dos

salários nominais.

Os resultacios sugerem que o poder de coordenação da

política salarial no processo oe determinação dos salarios se

reduziu a partir de 1986. Os salarios nominais deixaram ae se

pautar pelas taxas de reajustes estipuladas pela política 
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salarial, passando ? seguir o comportamento o? t «xr de :: n 4 1 aç ao .

Vários fatores foram apontados como responsáveis por este

resultado, sendo os mais importantes a tendência a centralização

da estrutura da organização sindical, combinada à tendência à

descentralização do processo de negociações coletivas, listes dois

fatores, ao mesmo tempo em que aumenta o poder de mobilização dos

sindicatos a nivei agregado, reduz a capacicaae cie uma política

centralmente gerenciada (e, no caso brasileiro, sem estrutura

negociai desenvolvida) de servir de parâmetro para o processo cie

formação dos salários.

Os resultados obtidos nesta pesquisa indicam que o

crescimento da economia e o aumento do nível de emprego, sem

corresponde melhoria dos salários reais dos trabalhadores, tende a

gerar um aumento do conflito distributivo e indexação dos salários

nominais à taxa de inflação. For outro lado, a redução dos prazos

de indexação, tanto por mudanças na política salarial quanto pelas

próprias empresas individual mente, <que tem sido as formas

encontradas pelo governo e pelas empresas para reduzir o grau de

conflito, tende a gerar um aumento da taxa de inflação.

Nestas condições, a diminuição ao nível de ma exaçâo

salarial, uma condição n ecessária mas nao suficient e para a

redução da taxas de inflação, se torna extremamente difícil. Por

um lado, a possibilidade de se utilizar previsões da inflação

futura como parte dos mecanismos cie política salarial foi

inviabilizada pelo uso deste tipo de política para reouzir os

salários reais e a taxa de inflação logo após o golpe militar cie
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sua profuna idade, foi incapaz de gerar resultados importantes cm

termos destes objetivos. Os salários nominais passaram a crescer a

taxas similares aquelas estipuladas pela política salarial e esta

pouco conseguiu fazer no que toca à desindexação. Dado os elevados

níveis de pobreza hoje existentes no país, estratégias

P rol u ri a a m c n t e r e c e s s n v a s t: e n d e m a s e. r e v i t a d a s p e 1 o s g o v c r nos, p o r

trazerem custos políticos elevados <- seus propositores menos

que a opção seja a possibilidade de hipermf1acão).

listas consideracoes nos levam a conclusão de que as

organizações sindicais hoje existente no Brasil, aevido a

legitimidade por elas adquirido junto aos trabalhadores, são

suficientemente fortes para fazer fracassar as tentativas

clássicas de política de estabilização e retomada de crescimento,

mas nao suficientemente fortes para impor suas próprias

estratégias de política económica. Um impasse comum em sociedades

democráticas, gerado em grande parte pelo aumento do poder das

organizações sindicais e, no caso do Brasil, pela total

inadequação do aparato institucional que rege as relações entre

capital e trabalho no país. A saída deste impasse em outros países

exigiu reformas nestas mstitutições, que valorizem o processo de

negociações coletivas, a divisão deste processo em diferentes

níveis, dependendo do tema que se está negociando o que permitiu

um grau mais elevado de coordenação dos processos de formação dos

salários e dos preços.
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Neste apêndice descrevemos a metodologia de construção da

variável de política salarial. Esta descrição será realizada em

duas etapas:

ia. Identificação aos principais componentes da Política

salarial do período em questão e cálculos dos reajustes salariais

i .1 x o o s m e n s i in e n t e p ç i o g n v r r n o ;

da. Transformação destes reajustes em índices que

representem efetivamente a variação no salário médio da economia

se nao houvesse nenhum outro 4 ator relevante para a sua

determinação.

Este modo de calcular o salário institucional -Foi proposto

inicialmente por Gonzaga (1988). De fato, seguiremos bem de perto

esta metodologia.

I) Período 1960/1979

A política salarial deste período pretendia recompor o

poder cie compra médio dos ti4 meses anteriores ã data cie dissídio

do trabalhador. Com isso a fórmula para os reajustes salariais

tinha os seguintes componentes11:

io. 24 índices de atualização monetaria dos salário?

nominais pagos nos 2 anos anteriores ã data cie reajuste.:

Eo. índice de produtividade;

3o. Resíduo inflacionário para os 12 meses que separam

dois dissídios coletivos;

Ver esta fórmula no texto principal deste trabalho.
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4 o i. oc -| j c i e n t e d '■ c o r r e ç a o d o r e s 3 cl u o i n I 1 ac 2 on a r 3 o

instituído a partir de junho de 1968.

Utilizando os dados publicados em DIEESE (1975), Gonzaga

(1988) calcula os reajustes salariais fixados pelo governo para

cada mes do ano18.

Em novembro de 1974 o Poder Executivo decretou uma lei

r e o u z ] n ci o 1 c 4 p a r « 3 c m e s e « o p e r 3. o a o d e r e f e r ê n c 3. a p ~ r ?• r

manutencào do poaer de compra meai o do salário. Adiclonaimente,

introduziu o coeficiente de incremento de produtividade cie forma

multiplicativa. Em 1FEA (1986) encontramos uma relação completa

dos fatores mensais de reajuste salarial fixados pelo governo ao

longo deste período.

Para o cálculo do índice de salário institucional deve-se

achar o quanto destes reajustes implicaria em aumento efetivo do

salário medio se as demais variáveis relevantes para a sua

determinação permanecessem constantes.

iSU percentual mensal de reajuste salarial fixado pelo governo
para o periocio 1966/1988 está exposto na Tabela 5.
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1 ABEL A .1

DISTRIBUIÇÃO DA CLASSE

TRABALHADORA NO MESES DE

DISSÍDIO (em %)

J an 13,3 Para isso devemos multiplicar os índices

fev 3,8 de rejuste oficiais pela participação ao

mar *, 0 total ae trabalhadores com ciissiaio

abr 4,6 coletivo em um determinado mês no total

m a i 15,4 de empregaaos da economia. Estes dados

J un 5,4 foram calculados pela Secretaria de

j ul ir i-r Emprego e Salários do Ministério do

ago 4,3 Trabalho e estão apresentados na Tabela

set 9,1 1 ao lado.

out 12,7

nov 13,8

dez 2,9

II) Nov. de 1979 a fev. de 1986

Em novembro de 1979 o governo institui uma nova política

salarial diminuindo a periodicidade dos reajustes de anual para

•-emestral , criando reajustes diferenciados para cada -Faixa

salarial ê o chamado "efeito-cascata”) e muaanao o indexaaor aos

salários para o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor).

0 mês de novembro deveria ser visto como um mês de

transição, pois, uma mudança brusca para a nova periodicidade

teria efeitos distributivos graves. Como regra de transição o

Decreto-Lei no. 6708 diz o seguinte:
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h r t * t • Hf c‘inpr€p?GO£ que - n t ç 9 r a m cate 9 o r 1 a s

Profissionais cujas ciatas-base estejam compreendidas nos meses de

novembro cie 1978 a abril de 1979 terão seus salários corrigidos

... no percentual de 22%”

Par. £0. Os empregados cuja ciata-base ocorreu no último

mês ne maio anterior a esta Lei terão seus salários corrigidos no

iti •? •- e n o v c m n r o ci s .1979 . p o r p cr c e n t u ai e q u 1 v a i e n t e a v a r 3. ? ç ã o a o

1NPC, relativo ao semestre anterior ao mês de outubro.'

A r t . 16 Os empregados cuja d a t a - b a s e ocorra no mês

cie novembro terão, após corrigidos na forma do artigo anterior, os

salário novamente corrigidos, no percentual equivalente ao da

variação do INPC Cocorrida no] semestre anterior ao mês de outubro

oe j979, . . .”x3

Sendo assim a taxa de variação do salário institucional em

novembro de 1979 deve ser calculada da seguinte forma:

mb v- 1 1
w** — C ( i » 2661*1 ,££ )-í U*í00*j r»ov+26,6í*j mmjto+22,0* ( S j ± )1 "ci ar ac

onde, já. = razão entre o número de trabalhadores com data-base no

mês 1 •? o total de emprego no ano. listes ciados estão expostos na

Tabela 1;

£6,61% = taxa de reajuste fixado pelo governo para os

salários a serem corrigidos no mês de novembro. Calculado levando-

se em consideração a variação do INPC no período março/setembro de

1979 e o grau de repasse desta inflação aos salários, determinado

pelos parâmetros da lei salarial**.

x3A íntegra dos decretos discutidos neste apêndice está publicada
em Pastore & Zylberstajn (1988).
x**£stes parâmetros estão expostos na Tabela £.
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TABELA 8

PARÂMETROS DA POLÍTICA SALARIAL 1979/85

Fonte: Gonzaga (1988) e RAIS, vários números.

u
faixas salariais previstas na legislacao

i i I i 1 1 1 ! <S- i 1 : í Gj 3-7 7-10 10-15 15-80 +80

Lei 6708 a . . 1 . 1 1 . 0 1.0 0.8 0.8 0 8
30/20/7* n . 0.0 0.3 0.3 8.3 8.3 8 . v“

Lei 0886 a . . j . 1 1.0 1.0 0.8 0.5 v* 0
2.0/18/80 b . . . 0.0 0.3 0.3 8.3 6.8 16.8

DL 8018 a . . . 1.0 1.0 0.8 0.8 0 5 0.0
85/01/83 b... 0.0 0.8 1.8 1.8 5.7 15.7

DL. 8084 a . . . 1.0 1.0 0.8 0.8 0.5 0.0
85/05/83 b... 0.0 0.0 1.4 1.4 5.9 15.9

DL 8045 a. . . 0.8 0.8 0.8 0.8 0.8 0.8
13/07/83 b . . . 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0

DL 8065 a . . . 1.0 0.8 0.6 0.6 0.5 0.0
87/10/83 b . . . 0.0 0.6 8.0 8.0 3.5 13.5

Lei 7838 a . . . 1.0 0.8 0.8 0.8 0.8 0.8
31/10/84 b . . . 0.0 0.6 0.ó 0.6 0.6 0.6

Devido a essas mudanças, a construção do percentual de

reajuste médio -fixado peio governo para os salários aos

trabalhadores com data-base em um determinado mês do ano se tornou

bem mais complexa. Em primeiro lugar, deve-se calcular a variação

semestral ao INPC com dois meses de de-Fasagem. Em segundo lugar,

neve-se determinar o percentual de reajuste para cada -Faixa

salarial, ou seja, o quanto deve subir em média o salário de um

trabalhador que ganhe entre 0 e 3 saiarios mínimos (SM), entre 3 e

7 SM, etc. Finalmente, após esta etapa, podemos achar a taxa de

reajuste oficial para os salários ponderando o percentual

encontrado para cada -Faixa salarial pelo número relativo de

trabalhadores pertencente a cada uma delas.
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F' a r a a n e t e r ni i n ? c a o ci o percentual o e. r e a j u s t f: s ?. 1 a r i a J

médio para cada uma nas faixas salariais podemos utilizar a

seguinte fórmula, desenvolvida em Lerda (1985,1986)xo

r i = ( a± + b-L/tm-L ) * P

onn t • v * - r a x f a e »• •- a j u s t e d o s a i ár 10 nomina 1 me c» ,i o cio

trabalhador localizado na faixa salarial i ;

a.x - coeficiente de correção para a parcela do salário que

se encontra na faixa salarial i;

bi = coeficiente de ajuste determinado pelo "efeito-

cascata" previsto na legislação vigente;

tm± = nível médio cie remuneração dos trabalhadores que

estão na faixa salarial i;

P - Taxa de variação semestral do INPC com defasagem de

dois mesesx*.

0 nível médio de remuneração em salários mínimos dos

trabalhadores que estão na faixa i (tmj foi calculado utilizando-

se as PAIS de 1980 a 1986. us coeficientes n ± e a;L determinados

pelas leis salariais deste período estão expostos na Tabela 2.

A partir dos dados para cada faixa salarial podemos achar

o percentual de reajuste médio para os salários fazendo uma media

destes danos ponderando-os pela razão entre o número de empregados

x® Uer Tabela 2.
Em novembro de 1985 o indexador oficial para os salários deixou

de ser o INPC e passou a ser o IPCA (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) que levava em consideração a cesta básica de uma
família com renda até 30 SM.
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c.n: cad*- nma aestas Faixas e o emprego total (h .< ) . Esta razao poch

também ser encontrada na RAIS.

Marco de 1966 a Dezembro de 1988

Com a .instituição do Plano Cruzado, em março de 86, o

governo levou todos os salários a um valor que recompunha o

salário real medio dos últimos seis meses. Em cima do valor

encontrado foi dado um abono de 8% aos salários em gerai e de 15%

ao salário mínimo. A regra de conversão para a média exposta no

Decreto-Lei 2284 era a seguinte:

a) os salários dos trabalhadores com data-base no período

março/setembro de 1985 deveriam ser multiplicados mês a mês pelos

•Fatores de atualização, expostos na Tabela 3, que vão de setembro

de 1985 a -Fevereiro de 1986. Com estes valores atualizados

calcular-se-ia uma média dos salários neste seis meses e

posteriormente aplicar-se-ia o abono salarial.-

b) no caso dos trabalhadores com data-base dentro do

período outubro de 85/fevereiro de 86, o salário acorciado em

dissídio coletivo seria multiplicado pelo fator de correção do mês

ao acorao. Sobre este valor aplicar-se-ia o coeficiente que

expressa a relação pico-média do período <0,786).
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TABELA 3
Fatores de atualização

do Plano Cruzado

1985

1986

março
abril
maio
j unho
j u 1 h o
agost o
set sitio r o
outubro
novembro
dezembro
janeiro
■Fe ver ei ro

3,1498
8,8945
8,7118
8,5171
8»3036
2.0549
1 , b‘ 3 5 3
1,6/43
1.5v64
1,3292
1,1436
1,0000

No primeiro caso deve-se levar em consideração as taxas de

reajuste Fixadas pela política salarial para cada categoria da

classe trabalhadora em questão. Tomemos como exemplo a parcela dos

trabalhadores que tem dissídio coletivo no mês de maio. Em

primeiro lugar multipliquemos mês a mês o salário por ela recebido

pelos Fatores de atualização:

Set embro: (w/i,86) * í,8351

Out ubro: <w/i,86) * 1,6743

Novembro: w * 1,5068

[lezemoro: w * “• p Q p

Janeiro: w * 1,1436

Fevereiro:: W * 1,0000

onde, w e o salário de Fevereiro de 86

1.8625 e o reajuste oficial para os trabalhadores com datas-

base nos meses de maio e novembro de 1985 apresentado na lanela 5.

Em segundo lugar achemos a media aritmética deste seis

va1 ores:

wm = w*t(1,8/í,86)+(1,7/1,86)+l,5+1,3+1,1+1,03/6 -• w*C (r *,/100)+ 1 3

onde, r± = 14,4 = reajuste para esta categoria em março de 1986

antes do abono salarial.
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institucional em março de 86, deve-se ponderar cada reajuste17

pela quantidade relativa de trabalhadores em caca data-base. Além

deste reajuste médio os trabalhadores que ganham até 1 salário

mínimo receberam também um abono de 15% e os demais um abono de

8%. Usando os ciados cia RAIS Para a participação relativa destes

grupos nc» total chega-se a um abono medio cie 8,6%. Aplicando este

valor sobre o reajuste médio encontrado anterlormente chega-se a

conclusão de que o salário institucional subiu cerca de 8'1% em

marco de 86XO.

A regra fixada pelo governo para os salários durante a

vigência do Plano Cruzado estipulava um mecanismo automático de

reajustes quando a inflação acumulada desde o último dissídio

coletivo de uma determinada categoria alcançasse 20%. 0 resíduo

inflacionário, ou seja, o valor que exceder os 20% concedidos

entram na contagem do índice que dispara o gatilho salarial. Este

índice torna-se zero nas datas-base de cada categoria.

Com isso até dezembro de 1986 o índice de salário

institucional permanece constante só se alterando a partir de

janeiro cie 1987 quando o primeiro 'gatilho'* salarial é

“disparado". Na Tabela 4 temos a distribuição dos “disparos dos

gatilhos" nos meses de janeiro a junho de 1987 pelas ciatas dos

dissídios. Esta tabela funciona como os reajustes oficiais dados

para caaa categoria de trabalhadores. Para calcular o índice cie 

x7 Ver Tabela 1.
xO E' interessante observar que supondo-se que o nível de emprego
tenha permanecido constante entre fevereiro e março isto equivale
a dizer que a massa salarial da economia como um todo deve ter
crescido à ordem de 20% em um mês.
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côglà mês pelos ciados da Tabela 1.

TABELA 4

DISTRIBUIÇÃO DOS GATILHOS SALARIAIS
POR MESES DO ANO E DATA-BASE DE CATEGORIAS

MAR ABR HAI JÚN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV
n4:: ti 0 e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AbR Et e 0 0 0 0 0 0 0 e 0 0 0
r.Al Et 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
JUh* 8t 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
JUL 85 <ò 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
AbÚ E* 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
SET 8t 8 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
OUT 86 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
NOV 86 e 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
DEZ 86 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
JAN 87 80 20 20 0 0 0 0 0 0 0 20 20
FEV 87 0 0 0 20 20 20 20 20 20 20 0 0
MAR 8? 20 20 20 20 20 20 20 20 20 0 20 0
ABR 87 0 20 20 20 20 20 20 20 0 20 20 20
HAI 87 80 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20
JUN 87 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20
JUL 87 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20

A partir de junho de 1987 -Fica bem mais fácil o cálculo do

índice. Com o Plano Bresser instituiu-se a Unidade de Referência

de Preços (URP) como o novo indexador mensal, que equivalia à

mcaia geométrica cia inflação ocorrida no trimestre anterior ao mês

oe reajuste. Para os meses que vão de setembro de 87 a fevereiro

de 88, além da URP foi dado um resíduo inflacionário equivalente a

diferença entre a inflação acumulada no período que vai do

aissídio coletivo de uma determinada categoria e o mês ce maio de

87 , e os reajustes recebidos com os disparos do gatilho salarial

neste mesmo período. Esta diferença seria reposta em seis meses.

Logo a URP deste período deve-se acrescentar mensalmente um

resíduo inflacionário médio (RES) calculado da seguinte forma:
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onde, RES* -• resíauo inflacionário da categoria i.

RES = E h± x- RES:L
1“J »n

onde, RES = resíduo inflacionário médio.

Para o restante cio período o salário institucional cresce

de acordo com a URP.

TABELA 5
REAJUSTE OFICIAL

jan fev ■ar abr iai jun jul ago set out fiOV dez
1966 46.14 43.95 27.27 27.27 27.27 27.27 27.27 20.48 19.17 19.61 19.75 20.78
1967 18.76 19.15 24.74 24.45 24.34 25.85 23.43 29.39 28.31 26.87 25.14 22.93
1968 22.91 23.30 19.91 19.84 19.96 19.49 22.15 20.63 20.63 20.71 21.73 22.08
1969 21.12 21.67 22.75 23.12 22.93 22.47 21.50 24.36 24.83 25.20 25.52 26.20
1970 25.78 24.50 23.60 24.05 23.20 22.78 23.27 22.90 23.94 23.67 22.70 21.58
1971 20.99 22.35 22.40 22.49 22.35 22.60 22.79 23.72 22.38 21.92 22.13 22.44
1978 22.48 21.59 21.46 22.47 22.64 21.83 21.06 19.07 19.21 19.97 19.82 19.17
1973 18.46 18.58 18.17 16.86 16.40 16.49 17.82 18.18 18.45 18.30 16.94 16.59
1974 16.36 16.16 16.18 18.00 22.67 24.74 24.45 28.64 29.27 31.15 32.45 33.45
1975 43.00 44.00 44.00 42.00 38.00 37.00 35.00 34.00 36.00 37.00 37.00 37.00
1976 36.00 36.00 40.00 42.00 43.00 44.00 43.00 43.00 43.00 43.00 42.00 41.00
1977 41.00 41.00 49.00 40.00 40.00 40.00 40.00 40.00 40.00 40.00 40.00 40.00
1978 40.00 39.00 39.00 39.00 39.00 38.00 39.00 41.00 42.00 43.00 43.00 43.00
1979 43.00 44.00 44.00 44.00 44.00 44.00 44.00 44.00 46.00 50.00 26.61 29.16
1980 34.33 40.01 42.29 41.25 38.98 38.26 38.05 35.46 34.64 35.46 37.12 40.74
1981 42.67 44.95 45.74 46.74 45.84 43.86 42.37 38.60 37.80 40.09 40.58 38.70
1982 36.24 37.03 39.19 38.70 38.50 39.59 40.67 44.51 43.13 42.54 41.16 39.88
1983 37.48 33.14 38.17 38.90 43.37 48.87 50.81 44.48 46.48 49.92 54.92 61.77
1984 63.99 64.42 60.65 59.80 59.97 56.63 58.52 60.74 63.14 60.74 65.50 66.76
1985 68.90 71.01 78.50 83.05 86.25 83.34 77.82 74.04 66.19 69.78 68.13 67.16
1986 77.46 86.61 24.75 0.00 0.00 0.00 0.00 '0.00 0.00 0.00 0.00 0.00
1987 9.22 10.78 18.66 15.44 20.00 20.60 20.00 0.00 8.14 8.14 8.14 12.79
1988 12.79 12.79 16.19 16.19 16.19 17.68 17.68 17.68 21.39 21.39 21.39 26.05

Fonte: veja texto.
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TABELA 6
SALARIO INSTITUCIONAL

Fonte: veja texto.

jan lev ■ar abr ■ai jun jul ago set out nov dez1966 1.63 1.66 1.70 1.72 1.79 1.82 1.85 1.86 1.90 1.94 2.00 2.011967 2.06 2.07 2.12 2.14 2.23 2.26 2.29 2.32 2.37 2.46 2.54 2.561968 2.64 2.66 2.71 2.73 2.82 2.85 2.88 2.91 2.96 3.04 3.13 3.151969 3.24 3.27 3.33 3.37 3.49 3.53 3.57 3.61 3.69 3.81 3.94 3.971970 4.11 4.15 4.24 4.28 4.44 4.49 4.55 4.59 4.69 4.84 4.99 5.021971 5.16 5.26 5.31 5.36 5.55 5.61 5.69 5.75 5.86 6.03 6.21 6.2o197? 6.44 6.49 6.62 6.68 6.92 7.00 7 08 7.14 7 27 7.45 7.65 7.701973 7 88 7.94 8.07 8.13 8.34 8.41 8 50 8.56 8.71 8.91 9 12 0 161974 9 36 * 42 9 56 9 64 w; 10.11 it.25 10.37 10.65 11.07 11. j 11iy7u 12.3 12.6 13.6 13.3 14.1 14.4 14.6 14.9 15.3 16.1 16.9 17.11976 17.9 18.1 18.8 19.1 20.4 20.9 21.4 21.8 22.7 23.9 85.3 c'j.61977 27.6 27.4 28.6 29.1 30.9 31.6 32.3 32,9 34.1 35.8 37.8 38. c1978 40.3 40.9 42.3 43.0 45.6 46.6 47.6 48.4 50.3 53.0 56.2 56.91979 60.1 61.1 63.6 64.9 69.2 70.9 72.7 74.0 77.1 82.0 97.6 100.01980 106.5 llê.6 118.4 126.8 141.3 145.8 156.3 160.8 170.9 181.4 201.0 207.81981 224.7 232.8 252.1 272.5 309.6 320.2 346.0 356.8 381.2 407.7 456.0 470.6198? 503 518 555 592 659 680 733 759 818 879 984 16171983 1089 1119 1196 1276 1438 1496 1641 1700 1843 2002 2323 24421984 2739 2882 3198 3529 4147 4342 4825 5062 5641 6234 7426 78371985 8863 9373 9969 10640 11383 12152 12918 13692 14427 15242 15242 152421986 15242 15242 19014 19014 19014 19014 19014 19014 19014 19014 19014 190141987 20767 23606 27298 31513 37816 45379 54455 54455 58888 63682 68867 776761988 87612 98819 114821 133413 155016 182427 214684 252645 306699 372317 451974 569720
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